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RESUMO 

 

GONÇALVES, Hugo Carvalho Barros. A essencialidade de medicamentos antineoplásicos 

em Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia no Brasil. Brasília, 2023. 

Dissertação (Mestrado em Ciências Farmacêuticas) – Faculdade de Ciências da Saúde, 

Universidade de Brasília, Brasília, 2023. 

 

O medicamento essencial é aquele que satisfaz as necessidades prioritárias de saúde da 

população, sendo selecionado quanto à relevância para a saúde pública, evidências sobre 

eficácia e segurança, e comparação custo-efetividade. Cada país tem a responsabilidade de 

decisão sobre quais medicamentos essenciais serão selecionados e a definição do elenco. No 

Brasil, os medicamentos antineoplásicos não fazem parte da Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais desde o ano de 2010. O objetivo deste trabalho foi caracterizar os 

estabelecimentos de saúde habilitados como Centro de Assistência de Alta Complexidade em 

Oncologia (CACON) no Brasil e os estabelecimentos de saúde públicos habilitados para o 

tratamento em oncologia adulto no Distrito Federal, como também de analisar a essencialidade 

dos medicamentos antineoplásicos padronizados pelos hospitais. Tratou-se de um estudo 

transversal descritivo que incluiu a caracterização dos hospitais analisados e a essencialidade 

dos medicamentos antineoplásicos padronizados comparada à Lista Modelo de Medicamentos 

Essenciais da Organização Mundial da Saúde (EML), à lista da Organização Pan-Americana 

da Saúde (OPAS) e aos os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) em Oncologia 

do Ministério da Saúde. No grupo formado pelos CACON, os achados da percentagem de 

essencialidade com a EML e os PCDT foram de 72,9% e com a OPAS de 39%. Nos 

estabelecimentos em saúde do DF, a variação foi de 74,5% a 78,4% para EML, de 72,5% a 

76,5% para os PCDT e de 45,1% a 50% para a OPAS. Apesar da variação geral da 

essencialidade ter apresentada resultados próximos, verificou-se diferenças significativas na 

percentagem de essencialidade entre alguns grupos de antineoplásicos e a lista de referência, o 

que está relacionada com a quantidade de medicamentos essenciais em cada lista. A variação 

de gestão nos hospitais habilitados para o tratamento oncológico na rede pública de saúde do 

Brasil pode ter culminado em um contraste no elenco de antineoplásicos padronizados, visto 

que os hospitais possuem autonomia na definição dos medicamentos para o tratamento 

oncológico, mesmo com a presença de algumas diretrizes norteadoras no país. A presença de 

medicamentos não essenciais na lista dos hospitais favoreceu a diversidade de oferta do 



 
 

tratamento oncológico na mesma unidade federativa. A ausência de uma lista de referência 

nacional ou local, independentemente do tipo de gestão, fragiliza o acesso aos medicamentos e 

a disponibilidade terapêutica para os pacientes oncológicos que devem possuir uma assistência 

integral em qualquer estabelecimento de saúde público. 

Palavras-chave: câncer, antineoplásicos, medicamentos essenciais, organização mundial da 

saúde. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

GONÇALVES, Hugo Carvalho Barros. Essentiality of antineoplastic agents in High 

Complexity Oncology Care Centers in Brazil. Brasília, 2023. Dissertação (Mestrado em 

Ciências Farmacêuticas) – Faculdade de Ciências da Saúde, Universidade de Brasília, Brasília, 

2023. 

 

Essential medicine is one that satisfies the priority health needs of the population, being selected 

based on relevance to public health, evidence on efficacy and safety, and cost-effectiveness 

comparison. Each country has the responsibility of deciding which essential medicines will be 

selected and the definition of the list. In Brazil, antineoplastic agents have not been part of the 

National List of Essential Medicines since 2010. The objective of this study was to characterize 

healthcare facilities qualified as High Complexity Oncology Care Centers (CACON) in Brazil 

and healthcare facilities public for treatment in adult oncology in the Federal District (DF) – 

Brazil and to analyze the essentiality of standard antineoplastic agents. This was a descriptive 

cross-sectional study that included the characterization of the analyzed hospitals and their list 

of standardized antineoplastic agents compared to the Model List of Essential Medicines of the 

World Health Organization (EML), the list of the Pan American Organization of Health 

(PAHO) and the Clinical Protocols and Therapeutic Guidelines in Oncology (PCDT) of the 

Brazilian Ministry of Health. In the group formed by CACON, the percentage of essentiality 

with EML and PCDT were 72.9% and with PAHO, 39%. In the Federal District, the variation 

of hospitals was 74.5% to 78.4% for EML, 72.5% to 76.5% for PCDT and 45.1% to 50% for 

PAHO. Although the general variation in essentiality presented similar results, there were 

significant differences in the percentage of essentiality between some groups of antineoplastics 

and the reference list, which is related to the number of essential medicines in each list. The 

variation in management in hospitals qualified for cancer treatment in Brazil’s public health 

network may have culminated in a contrast in the list of standardized antineoplastic agents, 

given that hospitals have autonomy in defining medications for cancer treatment, even with the 

presence of some guidelines in the country. The presence of non-essential medicines in the list 

of hospitals favored the diversity of oncological treatment offerings in the DF. The lack of a 

national or local reference list, regardless of the type of management, weakens access to 

medicines and therapeutic availability for cancer patients who must have comprehensive care 

in any public health establishment. 
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APRESENTAÇÃO DO PESQUISADOR 

 

 Hugo Carvalho Barros Gonçalves é farmacêutico formado pela Universidade Católica 

de Brasília, com especialização em áreas relacionadas à gestão em saúde, à farmacologia clínica 

e aos cuidados paliativos. É servidor público da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 

Federal desde 2011, com a trajetória de atuação na área oncológica no serviço público de saúde 

– no Hospital de Base do Distrito Federal de 2013 até 2018. 

 No ano de 2018, foi convidado para compor e organizar a equipe da Central de 

Manipulação de Quimioterápicos do Hospital Regional de Taguatinga (HRT), onde colaborou 

com o desenvolvimento da Farmácia Clínica Oncológica na Internação e no Ambulatório, bem 

como em integrar a equipe multiprofissional da Unidade de Oncologia. 

Atualmente está na gestão e na assistência oncológica, como Responsável Técnico 

Assistencial da Unidade de Oncologia do HRT e tutor do Programa de Residência 

Multiprofissional em Atenção ao Câncer da Escola Superior de Ciências da Saúde, com 

atividades que envolvem a logística de insumos do tratamento quimioterápico, da manipulação 

de quimioterapia e dos cuidados farmacêuticos ao paciente oncológico. 

 O envolvimento e a experiência na prestação de serviços farmacêuticos oncológicos, 

principalmente com as temáticas relacionadas à oferta e ao acesso dos medicamentos 

antineoplásicos nos estabelecimentos de saúde habilitados para o tratamento de câncer no 

Sistema Único de Saúde, motivaram o interesse na pesquisa sobre os medicamentos essenciais 

na oncologia. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. O tratamento do câncer 

O câncer é caracterizado pelo crescimento desordenado de células que podem invadir 

tecidos e órgãos adjacentes ou distantes, sendo um conjunto com mais de cem doenças descritas, 

com variações de acordo com o tipo celular envolvido, responsável pela primeira ou segunda 

causa de morte prematura, na faixa etária de 30 a 69 anos, em 134 países no mundo 

(AMERICAN CANCER SOCIETY, 2019; INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ 

ALENCAR GOMES DA SILVA, 2019).  

É uma doença que envolve impactos econômicos e de saúde pública com crescente 

demanda mundial, com cerca de 18,1 milhões de casos novos e 9,6 milhões de óbitos em 2018, 

além de 43,8 milhões de pessoas diagnosticadas nos últimos cinco anos e vivendo com câncer 

em 2018 em todo o mundo. Caso as taxas globais permaneçam inalteradas, a expectativa é de 

29,4 milhões de casos novos anualmente em 2040, devido ao crescimento e ao envelhecimento 

populacional (AMERICAN CANCER SOCIETY, 2019; MILLER et al., 2019). O câncer de 

pulmão é a principal causa de morte por câncer em homens e mulheres no mundo, seguido pelo 

de colorretal, de estômago e de fígado. Já o câncer de pulmão, de mama, de próstata e de 

colorretal são os registrados como os mais incidentes (BRAY et al., 2018; CORTES et al., 

2020). 

A estimativa brasileira é de 704 mil novos casos de câncer por ano no triênio 2023 a 

2025, considerando o cálculo global corrigido para o sub-registro, com a incidência maior para 

o câncer de pele não melanoma, de mama, de próstata, de colorretal, de pulmão, de estômago e 

de colo do útero (DE OLIVEIRA SANTOS et al., 2023). 

Existem três formas gerais para o tratamento do câncer (cirurgia, radioterapia e 

quimioterapia) que podem ser utilizadas separadamente ou em combinação, de acordo com os 

protocolos clínicos e a finalidade do tratamento. A quimioterapia é comumente utilizada e 

disponível na assistência oncológica no Sistema Único de Saúde (SUS), a qual envolve o 

tratamento sistêmico do câncer com o uso de medicamentos denominados quimioterápicos ou 

antineoplásicos, administrados continuamente ou em intervalos, conforme o esquema 

terapêutico individual do paciente, os quais podem induzir efeitos colaterais significativos em 

pacientes ou em qualquer outra pessoa exposta a eles, principalmente por não apresentarem 

ação específica nas células cancerosas (BRASIL, 2014; BRASIL, 2019; SIMEGN et al., 2020; 

VOSTERS et al., 2018). 
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É importante salientar que os medicamentos antineoplásicos, além de induzir efeitos em 

pacientes ou em qualquer outra pessoa exposta, como profissionais, familiares e acompanhantes 

dos pacientes, também podem causar problemas ao meio ambiente, com a exposição aos 

resíduos. Por isso, o conhecimento técnico, o manuseio, o comportamento e a orientação são 

pontos fundamentais para a proteção dos pacientes e do público em geral (SIMEGN et al., 

2020). 

Há diversos relatos e publicações sobre o dilema dos profissionais de saúde no 

enfrentamento do manejo no tratamento dos pacientes, como em se evitar os erros e os impactos 

substanciais na utilização dos medicamentos, e em situações adversas, como no caso recente da 

pandemia do coronavírus, onde se tornou necessária a busca por uma abordagem terapêutica 

mais sensata e eficaz clinicamente contra o câncer (ALPERT & JACOBSON, 2019; ALVES et 

al., 2020; AKULA et al., 2020; MOUJAESS et al., 2020; WEINGART et al., 2018). As 

adequações por parte das instituições de saúde, como também a reestruturação da Assistência 

Farmacêutica e as estratégias inovadoras, são necessárias para a manutenção das terapias 

oncológicas e para conseguir assegurar o acesso, a efetividade, a qualidade e a segurança do 

tratamento frente às adversidades (DA SILVA et al., 2020). 

O conhecimento sobre o perfil dos diferentes tipos de câncer, do tratamento e de 

possíveis fatores ou mudanças de cenário ao decorrer do tempo apoia a tomada de decisão de 

alta qualidade e colabora como norteador para as ações de vigilância do câncer, assim como de 

políticas públicas que envolvam a redução da mortalidade pela doença (AUTIER & 

SULLIVAN, 2019; LEMOS et al., 2016; SHAPIRO, 2018; WELCH et al., 2019).  

A compreensão do impacto do tratamento e das modalidades terapêuticas, por meio de 

uso consciente e criterioso, pode auxiliar os gestores a avaliar várias estratégias de 

gerenciamento, com uma abordagem holística, e a alocar efetivamente os recursos para a 

melhoria da sobrevida e da qualidade de vida dos indivíduos, conforme as reais necessidades 

de assistência à saúde (DEPRÁ et al., 2015; FITTLER et al., 2018; KEHL et al., 2015; QIN et 

al., 2018; WARD et al., 2020; YAMADA et al., 2019). 

A análise de diferentes modelos de supervisão e de conduta é considerável, de modo a 

adotar aspectos mais pragmáticos, eficientes e confiáveis em um modelo harmonizado e ágil, 

mediante a promoção de práticas e a valorização de sistemas de compartilhamento de dados da 

rotina dentro da área oncológica (AUTIER & SULLIVAN, 2019; TANG et al., 2019).   

A Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer (Portaria Nº 874, de 16 de maio 

de 2013, do Ministério da Saúde) determina o cuidado integral ao usuário de forma 

regionalizada e descentralizada e estabelece que o tratamento do câncer será feito em 
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estabelecimentos de saúde habilitados como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 

Oncologia (UNACON) ou Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(CACON), com o fornecimento de medicamentos essenciais para os cuidados paliativos, como 

o controle de dor, e para esquemas quimioterápicos (BRASIL, 2013).   

 

1.2. Medicamentos Essenciais em Oncologia 

O medicamento essencial é aquele que satisfaz as necessidades prioritárias de saúde da 

população, sendo selecionado quanto à relevância para a saúde pública, às evidências sobre 

eficácia e segurança, e à comparação custo-efetividade (BRASIL, 2012). A elaboração da lista 

de medicamentos essenciais é uma das estratégias da política de medicamentos da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), com o intuito de orientar e racionalizar o suprimento de 

medicamentos no setor público, a produção local de medicamentos e as ações no âmbito da 

assistência farmacêutica, sendo uma importante vertente para o uso racional de medicamentos. 

Cada país utiliza a lista modelo da OMS de modo flexível e adaptável às suas condições, ficando 

sob responsabilidade nacional a decisão sobre quais medicamentos essenciais serão 

selecionados (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2002).  

Assim como a OMS e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Brasil 

também possui uma Lista Nacional de Medicamentos Essenciais desde 1964, denominada 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), como estratégia para a gestão do 

abastecimento de medicamentos e a utilização. Desde o ano 2000 até 2022, a RENAME foi 

atualizada onze vezes, conforme a orientação da OMS que prevê periodicidade na atualização 

das listas de medicamentos essenciais pelos países, pois devem acompanhar as transformações 

na saúde da população (BRASIL, 2014; FIGUEIREDO; SCHRAMM; PEPE, 2014). 

No Brasil, a diversidade social, cultural, ambiental, demográfica, econômica, do mesmo 

modo que apresenta uma extensão geográfica considerável, favorece a uma situação de saúde 

heterogênea, com desafios no emprego de recursos que são finitos e nas decisões técnicas e 

políticas para a oferta de tecnologias no sistema público de saúde. Desse modo, a RENAME 

sofreu transformações ao longo dos anos, com a mudança de estratégias de operacionalização, 

como a sua ampliação destaque na organização e planejamento da assistência à saúde (DO 

NASCIMENTO JÚNIOR et al., 2015). 

Os antineoplásicos estiveram presentes na RENAME até a edição de 2010, em 

consequência da mudança ocorrida a partir de 2011, onde a RENAME teve a sua função 

ampliada (OSORIO‐DE‐CASTRO et al., 2018). 
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Em uma análise do novo formato da versão do ano de 2012, evidenciou-se um elenco 

com possível diminuição no atendimento das causas de câncer, principalmente pela diferença 

do financiamento. Na primeira década dos anos 2000, foram cinco revisões da RENAME, com 

a inclusão de quinze, a exclusão de cinco e a revisão de oito medicamentos antineoplásicos 

considerados essenciais, com o aumento de 21 apresentações em 2000 para 37 em 2010 

(FIGUEIREDO; SCHRAMM; PEPE, 2014). 

Ressalta-se que a assistência oncológica não está incluída no bloco de financiamento da 

Assistência Farmacêutica, mas sim na Assistência à Saúde de Média e Alta Complexidade, com 

as compensações realizadas por procedimentos – a Autorização para Procedimentos de Alta 

Complexidade (APAC) (GADELHA; MARTINS; PETRAMALE, 2015). 

Com a inexistência de uma lista nacional padrão para os antineoplásicos, a definição do 

elenco passou a ser responsabilidade dos estabelecimentos habilitados em oncologia, com 

relação à padronização, aquisição e fornecimento dessas tecnologias em saúde. Reforça-se que 

o tratamento oncológico é individualizado e particularizado, de acordo com o tipo de câncer e 

o protocolo definido (GADELHA; MARTINS; PETRAMALE, 2015). 

As referências para a padronização dos medicamentos oncológicos são as 

recomendações descritas em Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas (DDT) – que são 

documentos abrangentes baseados em evidência científica com critérios de eficácia, segurança, 

efetividade e custo-efetividade para o diagnóstico da doença e as tecnologias em saúde 

envolvidas no tratamento, como os medicamentos, além de mecanismos de controle clínico e 

do acompanhamento e a verificação de resultados terapêuticos pelo gestor – e outras 

recomendações eletivas do Ministério da Saúde.  (BRASIL, 2014; YAMAUTI et al, 2017).  

Em 2014, o Ministério da Saúde desenvolveu e publicou seis Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT), onze DDT e quatro consultas públicas em oncologia, com o 

objetivo de direcionar as políticas públicas com as melhores evidências. Essa decisão visou a 

busca por intervenções eficazes e efetivas incorporadas pelo SUS, com o financiamento 

assegurado (BRASIL, 2014). 

A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias do Sistema Único de Saúde 

(CONITEC), criada no início dos anos 2010, é a responsável pela avaliação de tecnologias, para 

a incorporação, exclusão e alteração ou revisão de uso, com a elaboração e atualização dos 

PCDT. Até junho de 2023, a CONITEC disponibilizava seis PCDT e dezenove DDT 

relacionadas ao câncer, com publicações no período de 2014 a 2022. Destaca-se que, apesar das 

recomendações, os estabelecimentos de saúde e os prescritores médicos não são obrigados a 

seguir rigorosamente as DDT. Com isso, há a especulação de prejuízo no uso racional, na 
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implantação de políticas públicas e/ou na equidade de tratamento do câncer, com a falta dos 

antineoplásicos na RENAME e a falta de obrigatoriedade no seguimento de protocolos e 

orientações terapêuticas do Ministério da Saúde (CAPUCHO et al., 2022; GADELHA; 

MARTINS; PETRAMALE, 2015; OSORIO‐DE‐CASTRO et al., 2018). 

A assistência à saúde deve ser integrada ao cuidado, com gestão técnica e gestão clínica 

do medicamento, para a obtenção de resultados clínicos, econômicos e humanísticos positivos 

em saúde, onde o cuidado integral ao paciente oncológico deve ser realizado em rede com 

atribuições de planejar, programar e organizar ações e serviços de saúde necessários (DA SILVA 

& OSORIO-DE-CASTRO, 2019). 

As ações de melhoria no acesso a medicamentos contra o câncer são prioridade, no que 

se refere ao cumprimento das metas globais de prevenção e de controle de doenças não 

transmissíveis no contexto da cobertura universal de saúde, sendo necessárias diferentes 

abordagens, adaptadas às situações específicas de cada localidade. Além disso, deve-se 

promover ações para melhorar a acessibilidade e disponibilidade de medicamentos essenciais e 

alinhar estratégias de controle do câncer (CHIVUKULA & TISOCKI, 2018). 

Poucos estudos mundiais avaliaram a complexidade de listas de medicamentos 

essenciais como forma de tratamento para a oncologia, bem como de formulários terapêuticos 

nacionais e a relação com a política global envolvida, considerando o impacto comercial e o 

acesso aos medicamentos pela população, principalmente em ambientes com recursos mais 

limitados (BAXI et al., 2019; ROBERTSON et al., 2016). 

Dessa forma, conhecer o perfil dos medicamentos antineoplásicos utilizados no 

tratamento do câncer no país torna-se necessário para a elaboração e a implementação de 

políticas públicas de saúde na integralidade dos serviços e no fortalecimento de medidas e ações 

integradas no cuidado do câncer (DA SILVA & OSORIO-DE-CASTRO, 2019). A análise do 

elenco de medicamentos antineoplásicos com a essencialidade definida pelas referências 

nacionais e internacionais favorecerá a compreensão e a discussão do panorama de ofertas no 

tratamento oncológico no Brasil. 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

Analisar o perfil e o grau de essencialidade dos medicamentos antineoplásicos 

padronizados em estabelecimentos de saúde habilitados no tratamento do câncer no Sistema 

Único de Saúde. 
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2.2. Objetivos Específicos 

- Caracterizar os estabelecimentos de saúde habilitados ao tratamento de câncer quanto ao tipo 

de gestão, de entidade mantenedora, de atendimento prestado e ao porte do hospital pelo número 

de leitos; 

- Descrever o perfil dos medicamentos padronizados referente ao grupo de agentes 

antineoplásicos presentes nos estabelecimentos de saúde habilitados ao tratamento de câncer; 

- Identificar o grau de essencialidade entre os medicamentos antineoplásicos padronizados com 

os PCDT em Oncologia no Brasil e as listas internacionais de medicamentos essenciais da OMS 

e da OPAS. 

 

3. MÉTODO  

Tratou-se de um estudo transversal descritivo que analisou a lista de medicamentos 

antineoplásicos padronizados em hospitais habilitados para o tratamento oncológico no Brasil 

e a essencialidade com as listas internacionais de medicamentos essenciais da OMS e da OPAS 

e lista nacional dos PCDT em Oncologia. O trabalho estruturado foi elaborado como um 

manuscrito para submissão em revista científica, com a análise nacional e local. 

Para o panorama nacional, foram verificados e escolhidos os hospitais habilitados como 

Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) em consulta realizada 

na base de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Os hospitais 

habilitados como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) 

foram excluídos em virtude da diversidade de classificação de atendimento (a Portaria nº 1399, 

de 17 de dezembro de 2019, do Ministério da Saúde, descreve seis tipos diferentes de serviço 

de UNACON), o que limitaria a análise e a comparação de um cenário nacional. Já os hospitais 

com atendimento oncológico adulto no SUS do Distrito Federal forma incluídos para a análise 

local. 

As listas dos medicamentos padronizados foram obtidas por consulta no site da 

organização responsável pela gestão do estabelecimento de saúde ou através da solicitação por 

correio eletrônico, baseada no artigo 5º (XXXIII) da Constituição Federal e nos artigos 10, 11 

e 12 da Lei Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – a Lei Geral de Acesso a Informações 

Públicas. 

As planilhas com os dados coletados, os quadros e as tabelas foram gerados a partir de 

ferramentas de programas como Excel® e Word®. Como listas de referência para a análise de 

essencialidade, foram utilizadas a 22ª Lista Modelo de Medicamentos Essenciais da OMS 
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(EML), a Lista de Medicamentos Essenciais para Doenças Não Transmissíveis da OPAS, 

ambas publicadas no ano de 2021, e os PCDT em Oncologia do Ministério da Saúde de 2014. 

  As informações disponibilizadas sobre as caracterizações dos estabelecimentos de 

saúde, quanto ao tipo de gestão, ao tipo de entidade, ao atendimento prestado e ao número de 

leitos foram obtidas por meio de consulta no site do CNES do departamento de informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil. Utilizaram-se os conceitos e definições em saúde do 

Ministério da Saúde para a classificação do porte do hospital quanto ao número de leitos. 

As Diretrizes para a classificação Anatômica Terapêutica Química (ATC) do ano de 

2022 do Centro Colaborador da OMS para Metodologia de Estatísticas de Medicamentos foram 

utilizadas como critério para a classificação dos medicamentos do estudo (segundo nível ATC 

classe L01 – Agentes Antineoplásicos). Os grupos de antineoplásicos foram definidos com a 

utilização do terceiro nível ATC (L01A – Agentes Alquilantes, L01B – Antimetabólitos, L01C 

– Alcaloides de Plantas e Outros Produtos Naturais, L01D – Antibióticos Citotóxicos e 

Substâncias Relacionadas, L01E – Inibidores da Proteína Quinase, L01F – Anticorpos 

Monoclonais e Anticorpos Conjugados com Drogas, L01X – Outros Agentes Antineoplásicos). 

Com relação à apresentação dos medicamentos antineoplásicos padronizados, definiu-

se pela divisão em dois grupos: os injetáveis ou parenterais e os orais.  Foram excluídos os que 

apresentavam outras vias de administração, pelo fato de serem pouco utilizados para o 

tratamento oncológico no ambiente hospitalar ou por não estarem contemplados nas listas de 

medicamentos essenciais analisadas. 

O percentual da essencialidade foi realizado pelo cálculo da quantidade de 

medicamentos padronizados pelo hospital e constante na lista de referência dividido pelo 

número total de medicamentos padronizados pelo mesmo hospital. De forma semelhante, foi 

efetuado o cálculo do percentual de essencialidade para cada grupo de antineoplásico em 

comparação com as listas de referência da EML, da OPAS e dos PCDT em Oncologia. Para a 

situação nacional, os CACON foram agrupados e analisados unicamente com cada lista de 

referência de medicamentos essenciais. 

Para a produção científica, foram elaborados dois manuscritos com o intuito de 

submissão à publicação em revista científica. O primeiro estava relacionado aos achados que 

envolveram o panorama do Distrito Federal (hospitais públicos habilitados para o atendimento 

em oncologia) e a essencialidade com as listas da OMS e a OPAS. O segundo relacionou o 

grupo CACON e os hospitais públicos com tratamento de oncologia em pacientes adultos no 

Distrito Federal com as listas da OMS, da OPAS e dos PCDT em Oncologia do Ministério da 

Saúde publicados em 2014. 
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A pesquisa está de acordo com a Resolução Nº 510, de 07 de abril de 2016, do Ministério 

da Saúde (MS), como base legal onde o aprofundamento teórico de situações que emergem 

espontânea e contingencialmente na prática profissional não será registrado nem avaliado pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP), visto que 

não envolveu seres humanos.  
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MANUSCRITO I 

Essencialidade de medicamentos antineoplásicos em estabelecimentos de saúde de alta 

complexidade no Distrito Federal – Brasil 

Essentiality of antineoplastic medications in high complexity health establishments in the 

Federal District – Brazil 

RESUMO 

Objetivos: Caracterizar os estabelecimentos de saúde públicos habilitados em oncologia no 

Distrito Federal – Brasil e de analisar a essencialidade dos seus medicamentos antineoplásicos 

padronizados. Métodos: Estudo transversal descritivo que incluiu as listas de medicamentos 

antineoplásicos padronizados pelos hospitais públicos habilitados como CACON ou UNACON 

no Distrito Federal, comparando-as com as listas de medicamentos essenciais da OMS e da 

OPAS. Resultados: Os quatro hospitais analisados eram de atendimento exclusivo SUS, 

contudo apresentavam tipos de gestões diferentes. Identificou-se a concordância de 59% dos 

medicamentos padronizados entre os três hospitais com tratamento oncológico adulto. Com 

relação ao número de apresentações de medicamentos antineoplásicos padronizados, a média 

identificada foi de 42, sendo os injetáveis mais presentes no elenco dos hospitais e também nas 

listas de referência internacional. O percentual de essencialidade com cada lista de referência 

analisada não apresentou grande variação entre os quatro hospitais, sendo a EML de 74,5% a 

78,4% e a OPAS de 45,1% a 50%. Conclusões: A variação na gestão dos hospitais oncológicos 

no DF resultou em diversidade nos antineoplásicos padronizados. A falta de uma lista nacional 

de referência e de mecanismos organizacionais pode gerar desigualdades no tratamento, 

comprometendo os princípios do SUS. A inclusão dos antineoplásicos no SUS é essencial para 

garantir assistência integral e segura aos pacientes, independentemente do local de tratamento. 

Palavras-chave: Câncer. Antineoplásicos. Medicamentos essenciais. 

 

ABSTRACT 

Objectives: To characterize public health establishments qualified in oncology in the Federal 

District – Brazil and to analyze the essentiality of their standardized antineoplastic medications. 

Methods: Descriptive cross-sectional study that included the lists of antineoplastic 

standardized by public hospitals authorized as CACON or UNACON in the Federal District, 
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comparing them with the lists of essential medicines from the WHO and PAHO. Results: Four 

hospitals studied were exclusive to the SUS, but had different types of management. 59% 

agreement on standardized medications was identified between the three hospitals providing 

adult oncology treatment. Regarding the number of presentations of standardized antineoplastic 

drugs, the media identified was 42, with injectables being most present in the list of hospitals 

and also in international reference lists. The percentage of essentiality with each proven 

reference list did not vary greatly between the four hospitals, with an EML of 74.5% to 78.4% 

and an OPAS of 45.1% to 50%. Conclusions: The variation in the management of oncology 

hospitals in the DF resulted in diversity in standardized antineoplastic drugs. The lack of a 

national reference list and organizational mechanisms can generate inequalities in treatment, 

compromising the principles of the SUS. The inclusion of antineoplastics in the SUS is essential 

to guarantee comprehensive and safe care for patients, regardless of the treatment location. 

Keywords: Cancer. Antineoplastics. Essential medicines. 

 

1. Introdução 

A Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer, estabelecida pela Portaria Nº 

874, de 16 de maio de 2013, do Ministério da Saúde, visa proporcionar cuidado integral ao 

usuário de forma regionalizada e descentralizada. Esta política determina que o tratamento do 

câncer seja conduzido em estabelecimentos de saúde habilitados como Unidade de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) ou Centro de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (CACON)1. De acordo com a Portaria Nº 1399, de 17 de 

dezembro de 2019, da Subsecretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da Saúde, 

a UNACON compreende hospitais que oferecem serviços de cirurgia, oncologia clínica e 

cuidados paliativos, com central de quimioterapia, e que podem ou não possuir serviço de 

radioterapia, serviço de hematologia ou serviço de oncologia pediátrica. Por sua vez, o CACON 

abrange hospitais que disponibilizam serviços de cirurgia (com abrangência de diversas 

especialidades), oncologia clínica, hematologia, radioterapia (incluindo braquiterapia) e 

cuidados paliativos, também com central de quimioterapia, e que podem ou não possuir Serviço 

de Oncologia Pediátrica2. 

Um medicamento considerado essencial é aquele que atende às necessidades prioritárias 

de saúde da população, sendo escolhido com base em critérios de relevância para a saúde 

pública, evidências de eficácia e segurança, além de considerações de custo-efetividade3. A 
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elaboração da lista de medicamentos essenciais representa uma das estratégias fundamentais da 

política de medicamentos estabelecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Seu 

propósito é orientar e otimizar o fornecimento de fármacos no âmbito do setor público, 

estimulando também a produção local e delineando as ações relacionadas à assistência 

farmacêutica. Esta iniciativa assume papel relevante na promoção do uso racional de 

medicamentos. Cada nação adota a lista modelo da OMS de maneira flexível e adaptada à sua 

realidade, cabendo às instâncias nacionais a responsabilidade de determinar quais fármacos 

serão considerados essenciais4. 

Assim como OMS e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Brasil também 

possui uma Lista Nacional de Medicamentos Essenciais desde 1964, denominada Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), como estratégia para a gestão do 

abastecimento de medicamentos e a utilização. Todavia, os antineoplásicos estiveram presentes 

na RENAME até a edição de 2010, deixando a definição do elenco desses medicamentos a 

cargo dos estabelecimentos habilitados em oncologia, conforme as recomendações descritas em 

Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas (DDT) e outras recomendações eletivas do Ministério 

da Saúde5. 

No Distrito Federal (DF), existe o Plano Distrital de Atenção Oncológica (2020-2023), 

elaborado para apresentar a rede de assistência oncológica do Sistema Único de Saúde (SUS) 

na unidade federativa, de forma a identificar as fragilidades e a fortalecer o planejamento de 

ações para redução da incidência, da mortalidade, da incapacidade e dos impactos sociais 

causados pelas neoplasias malignas, e a contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos 

usuários com câncer6. 

Dessa forma, o presente trabalho teve o objetivo de caracterizar os estabelecimentos de 

saúde públicos habilitados em oncologia no Distrito Federal – Brasil e de analisar a 

essencialidade dos seus medicamentos antineoplásicos padronizados. 

 

2. Métodos 

Delineamento e critérios de elegibilidade dos estabelecimentos 

Tratou-se de um estudo transversal descritivo que incluiu a lista de medicamentos 

antineoplásicos padronizados no ano de 2022 de todos os hospitais públicos habilitados como 

CACON ou UNACON no Distrito Federal. 
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Coleta de dados 

As listas dos medicamentos padronizados atualizadas foram obtidas por consulta no site 

da organização responsável pela gestão do estabelecimento de saúde ou através da solicitação 

baseada no artigo 5º (XXXIII) da Constituição Federal e nos artigos 10, 11 e 12 da Lei Nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 – a Lei Geral de Acesso a Informações Públicas. Os dados 

foram importados e tratados em planilhas do programa Excel®. 

 

Caracterização dos estabelecimentos de saúde e das listas de padronização 

As informações disponibilizadas sobre as caracterizações dos estabelecimentos de 

saúde, quanto ao tipo de gestão, à habilitação, à especialidade de atendimento em câncer e ao 

porte pelo número de leitos, foram obtidas por meio de consulta no site do Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES) do departamento de informática do Sistema Único de 

Saúde do Brasil7. Utilizaram-se os conceitos e definições em saúde do Ministério da Saúde para 

a classificação do porte do hospital quanto ao número de leitos8. 

As Diretrizes para a classificação Anatômica Terapêutica Química (ATC) do ano de 

2022 do Centro Colaborador da OMS para Metodologia de Estatísticas de Medicamentos9 

foram utilizadas como critério para a classificação dos medicamentos do estudo (segundo nível 

ATC classe L01 – Agentes Antineoplásicos). Já os grupos de antineoplásicos foram definidos 

com a utilização do terceiro nível ATC (L01A – Agentes Alquilantes, L01B – Antimetabólitos, 

L01C – Alcaloides de Plantas e Outros Produtos Naturais, L01D – Antibióticos Citotóxicos e 

Substâncias Relacionadas, L01E – Inibidores da Proteína Quinase, L01F – Anticorpos 

Monoclonais e Anticorpos Conjugados com Drogas, L01X – Outros Agentes Antineoplásicos). 

Com relação à apresentação dos medicamentos antineoplásicos padronizados, definiu-

se pela divisão em dois grupos: os injetáveis ou parenterais e os orais.  Foram excluídos os que 

apresentaram outras vias de administração, pelo fato de serem pouco utilizados para o 

tratamento oncológico no ambiente hospitalar ou por não estarem contemplados nas listas de 

medicamentos essenciais analisadas. 

 

Análise da Essencialidade dos Medicamentos Antineoplásicos 
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Como listas de referência para a análise de essencialidade, foram utilizadas a 22ª Lista 

Modelo de Medicamentos Essenciais da OMS (EML)10 e a Lista de Medicamentos Essenciais 

para Doenças Não Transmissíveis da OPAS11, ambas publicadas no ano de 2021. 

O percentual da essencialidade foi realizado pelo cálculo da quantidade de 

medicamentos padronizados pelo hospital e constante na lista de referência internacional 

dividido pelo número total de medicamentos padronizados pelo mesmo hospital. De forma 

semelhante, foi efetuado o cálculo do percentual de essencialidade para cada grupo de 

antineoplásico em comparação com a EML e a lista da OPAS. 

 

3. Resultados 

 

Na rede pública de saúde do Distrito Federal, o tratamento oncológico é disponibilizado 

em quatro estabelecimentos de saúde habilitados a atender demandas de alta complexidade em 

oncologia no SUS, sendo: um CACON, o Hospital de Base do Distrito Federal (HBDF) – único 

na região Centro-Oeste no país; e três UNACON, o Hospital Regional de Taguatinga (HRT), o 

Hospital Universitário de Brasília (HUB) e o Hospital da Criança de Brasília (HCB). Todos os 

hospitais analisados eram de atendimento exclusivo SUS, contudo apresentavam tipos de 

gestões diferentes.  

O número de leitos dos hospitais variou de 226 a 720, sendo a maior parte caracterizada 

como hospitais de grande porte e apenas o HBDF considerado de porte especial ou extra, 

conforme a classificação do Ministério da Saúde. 

A EML apresentou 44 antineoplásicos, sendo cinco com apresentações injetáveis e orais 

concomitantemente, totalizando 49 medicamentos essenciais – os injetáveis corresponderam a 

aproximadamente 63,3% (31) do total e os orais a 36,7% (18). A lista da OPAS constava com 

26 apresentações de medicamentos essenciais, sendo 20 injetáveis (76,9%) e seis orais (23,1%) 

– 23 princípios ativos disponíveis. 

Identificou-se a concordância de 59% dos medicamentos padronizados entre os três 

hospitais com tratamento oncológico adulto. Com relação ao número de apresentações, a média 

identificada entre os quatro hospitais foi de 43 medicamentos antineoplásicos padronizados, 

com destaques para o HUB e o HBDF (51 cada), seguido pelo HRT (36) e HCB (34), sendo os 

injetáveis mais presentes no elenco dos hospitais, assim como nas listas de referência 
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internacional da OMS e da OPAS, correspondendo a aproximadamente 63% (32) no HBDF, 

69% (35) no HUB,  69% (25) no HRT e 88% no HCB (30) (Figura 1).  

 

Tabela 1. Caracterização dos estabelecimentos públicos habilitados em oncologia no Distrito 

Federal. 

Hospital HBDF HRT HUB HCB 

Tipo de Gestão 

Estadual - 

Serviço Social 

Autônomo 

(IGESDF) 

Estadual - 

Administração 

Pública 

(SESDF) 

Fundação Federal - 

Empresa Pública de 

direito privado 

vinculada ao 

Ministério da 

Educação (EBSERH) 

Estadual - 

Organização social 

de direito privado, 

sem fins econômicos 

ou lucrativos (ICIPE) 

Habilitação CACON UNACON UNACON UNACON 

Especialidade de 

Atendimento em 

Câncer 

Oncologia e 

Hematologia 

Adulto 

Oncologia 

Adulto 

Oncologia e 

Hematologia Adulto 

Oncologia e 

Hematologia 

Pediátrica 

Caracterização da 

Unidade 

720 leitos 

(Porte especial 

ou extra) 

450 leitos 

(Grande porte) 

226 leitos 

(Grande porte) 

236 leitos 

(Grande porte) 

 

O HUB foi o estabelecimento de saúde com o maior número de apresentações de 

medicamentos antineoplásicos injetáveis na lista de padronizados (35) e o HBDF, o que possuiu 

o maior número de apresentações orais (19). 

O HRT apresentou o menor quantitativo de medicamentos essenciais para o tratamento 

de câncer em adultos, entretanto, o seu percentual de essencialidade foi superior ao HBDF. 

Entre os hospitais avaliados, o HUB teve o maior número de antineoplásicos em concordância 

com a EML (40) e a OPAS (24), o que correspondeu respectivamente a percentagem de 

essencialidade 78,4% e 47%. O percentual de essencialidade com cada lista de referência 

analisada não apresentou grande variação entre os quatro hospitais, sendo a EML de 74,5% a 

78,4% e a OPAS de 45,1% a 50%. 
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Figura 1. Número de apresentações de medicamentos antineoplásicos padronizados nos 

hospitais oncológicos do Distrito Federal. 

  

Dos medicamentos antineoplásicos presentes na EML, 26 – 20 injetáveis e seis orais – 

estavam presentes em todos os estabelecimentos avaliados. Os injetáveis bendamustina, 

dactinomicina, nivolumabe e trióxido de arsênio e os orais ibrutinibe e vinorelbina constantes 

na EML não foram identificados na padronização de nenhum dos hospitais. No entanto, os 

medicamentos mitomicina e mitoxantrona estavam presentes em todos os estabelecimentos, 

porém não eram descritos na EML e na lista da OPAS. 

 

Tabela 2. Essencialidade dos antineoplásicos padronizados em hospitais do Distrito Federal 

com tratamento oncológico adulto. 

   HBDF 

n = 51 

HRT 

n = 36 

HUB 

n = 51 

HCB 

n=34 

Total de medicamentos essenciais 

padronizados pelos hospitais e percentual de 

essencialidade com a EML 

38 

(74,5%) 

28 

(77,8%) 

40 

(78,4%) 

25 

(73,5%) 

Total de medicamentos essenciais 

padronizados pelos hospitais e percentual de 

essencialidade com a OPAS 

23 

(45,1%) 

18 

(50%) 

24 

(47%) 

17 

(50%) 
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Em dados brutos, os “antimetabólitos” e os “alcaloides de plantas e outros produtos 

naturais” foram os grupos de agentes antineoplásicos com a maior quantidade de medicamentos 

padronizados nas listas dos hospitais e os “anticorpos monoclonais e anticorpos conjugados 

com drogas” com o menor número de antineoplásicos nos estabelecimentos de saúde, conforme 

o terceiro nível da classificação ATC da OMS. 

 

 Tabela 3. Número de apresentações de antineoplásicos padronizados nos hospitais do Distrito 

Federal por grupo de agentes antineoplásicos (n) e o percentual da essencialidade (percentual 

calculado a partir do número de antineoplásicos concordantes de cada grupo com as listas 

essenciais dividido pelo número de antineoplásicos de cada grupo presentes na lista do 

hospital). 

 
EML OPAS 

Código ATC Nível 3 – Grupo de Agentes 

Antineoplásicos  
HBDF HRT HUB HCB HBDF HRT HUB HCB 

L01A – Agentes Alquilantes padronizados 

% de essencialidade  

n = 07 

85,7% 

n = 05 

80% 

n = 10 

70% 

n = 06 

75% 

n = 07 

71,4% 

n = 05 

80% 

n = 10 

50% 

n = 06 

83,3% 

L01B – Antimetabólitos padronizados 

% de essencialidade  

n = 11 

81,8% 

n = 06 

100% 

n = 10 

80% 

n = 09 

100% 

n = 11 

45,5% 

n = 06 

50% 

n = 10 

40% 

n = 09 

55,5% 

L01C – Alcaloides de Plantas e Outros Produtos 

Naturais padronizados 

% de essencialidade  

n = 08 

87,5% 

n = 08 

87,5% 

n = 09 

88,9% 

n= 08 

87,5% 

n = 08 

62,5% 

n = 08 

62,5% 

n = 09 

66,7% 

n = 08 

62,5% 

L01D – Antibióticos Citotóxicos e Substâncias 

Relacionadas padronizados 

% de essencialidade  

n = 07 

42,9% 

n = 05 

40% 

n = 06 

50% 

n = 05 

40% 

n = 07 

42,9% 

n = 05 

40% 

n = 06 

50% 

n = 05 

40% 

L01E – Inibidores da Proteína Quinase padronizados 

% de essencialidade 

n = 08 

62,5% 

n = 05 

60% 

n = 03 

100% 

n = 0 

0% 

n = 08 

0% 

n = 05 

0% 

n = 03 

0% 

n = 0 

0% 

L01F – Anticorpos Monoclonais e Anticorpos 

Conjugados com Drogas padronizados 

% de essencialidade 

n = 03 

66,7% 

n = 03 

66,7% 

n = 03 

66,7% 

n = 02 

66,7% 

n = 03 

66,7% 

n = 03 

66,7% 

n = 03 

66,7% 

n = 02 

100% 

L01X – Outros Agentes Antineoplásicos padronizados 

% de essencialidade 

n = 07 

85,7% 

n = 04 

100% 

n = 10 

90% 

n = 04 

100% 

n = 07 

42,9% 

n = 04 

50% 

n = 10 

40% 

n = 04 

50% 

 

Na avaliação da essencialidade dos quatro hospitais, destacaram-se os grupos 

“alcaloides de plantas e outros produtos naturais”, “outros agentes antineoplásicos” e 

“antimetabólitos” como os de maior percentual de concordância com a EML. Já com a lista da 
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OPAS, os destaques foram para os antineoplásicos “agentes alquilantes”, “anticorpos 

monoclonais e anticorpos conjugados com drogas” e “alcaloides de plantas e outros produtos 

naturais” e “outros agentes antineoplásicos”, conforme a Tabela 3. 

Na lista da OPAS, não houve a descrição de medicamentos essenciais do grupo 

“inibidores da proteína quinase” que estavam presentes nas listas de padronizados dos hospitais 

avaliados, exceto do HCB.  

Observou-se ainda que doze medicamentos foram padronizados apenas no HUB, sendo 

os injetáveis bortezomibe, melfalana, pegaspargase e orais etoposídeo e procarbazina 

considerados como essenciais pela OMS, enquanto o metotrexato oral não era disponibilizado 

por esse mesmo estabelecimento de saúde, apesar de descrito nas listas internacionais e 

padronizados nos demais hospitais. O HBDF era o único que possuía os medicamentos 

erlotinibe e everolimo do grupo dos “inibidores da proteína quinase” em sua padronização.  

 

4. Discussão 

Apesar de todos os quatro hospitais serem públicos e exclusivamente SUS, observou-se 

que cada um possuía um tipo de gestão definida, seja direta ou indiretamente pela administração 

pública, seja por empresa pública de direito privado ou por organização social. Atualmente 

existem 21 estabelecimentos de saúde habilitados como CACON no país, segundo o CNES, 

onde 71% possuem a gestão realizada por uma empresa filantrópica ou sem fins lucrativos e 

52% realizam atendimento exclusivamente para o SUS. Considerando a autonomia de gestão 

na definição do elenco de medicamentos nos estabelecimentos de saúde, constatou-se uma 

pluralidade na padronização dos antineoplásicos no Distrito Federal, como no caso do HUB 

que apresentou o menor número de leitos, porém o maior número de apresentação de 

antineoplásicos padronizados7, 12.  

Mesmo em hospitais que teoricamente possuíam o mesmo perfil de atendimento 

(oncológico adulto ou hematológico adulto), a variação do elenco para o tratamento do câncer 

foi identificada, o que levou a constatação que dentro de um cenário de sistema público de 

saúde que traz em seus princípios a universalidade, a equidade e a integralidade, a oferta dos 

serviços e a disponibilidade dos tratamentos podem ser heterogêneos, apesar da existência de 

protocolos e de diretrizes norteadoras para alguns tipos de cânceres definidos pelo Ministério 

da Saúde5.  

Por vezes, percebeu-se que as diretrizes brasileiras em oncologia buscam considerar 

mais outros tipos de demandas, que não o elenco de medicamento em si, como apresentar as 
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práticas para determinada condição e o estabelecimento de procedimentos para a racionalização 

de recursos13. Existem ainda os atrasos nas atualizações dessas diretrizes que deveriam ocorrer 

a cada dois anos, seguindo o avanço das descobertas relevantes e dos novos registros da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) de maneira imediata12. 

A fragilidade com a diversidade da oferta de medicamentos antineoplásicos nos serviços 

pode gerar um cenário onde encaminhamentos profissionais e/ou pacientes busquem por 

atendimento em um determinado estabelecimento de saúde, ou que pacientes com a mesma 

situação diagnóstica recebam tratamentos diferentes em virtude da disponibilidade no elenco 

de medicamentos entre os hospitais avaliados12-14. 

A apresentação injetável foi a mais presente para os medicamentos antineoplásicos 

padronizados em todos os hospitais e também nas listas de referências internacionais. Tal 

cenário pode ser justificado pela própria disponibilidade terapêutica no mercado, onde boa parte 

dos antineoplásicos desenvolvidos a décadas utilizam a administração parenteral. Um exemplo 

disso foi a maior presença dos grupos “alcaloides de plantas e outros produtos naturais”, “outros 

agentes antineoplásicos” e “antimetabólitos” com o maior percentual de essencialidade. 

Todavia, com o avanço de novas tecnologias em saúde nos últimos anos, os antineoplásicos 

orais ganharam cada vez mais espaço no mercado mundial, sendo o seu valor como ponto 

limitante ao acesso e à incorporação frente aos medicamentos já disponíveis14, 15. 

Cabe ressaltar que a OMS destacou que os medicamentos para o câncer que exigem 

menor infraestrutura de diagnóstico, de treinamento de profissionais, de recursos de 

gerenciamento e de monitoramento são preferíveis na padronização. Desse modo, as 

autoridades sanitárias devem desenvolver modelos estratégicos para disponibilizar as terapias 

inovadoras, evitando discrepâncias no acesso dentro do sistema de saúde. Com o dispêndio das 

novas tecnologias, alguns países optaram por retirar os antineoplásicos da sua lista essencial e 

restringir o seu acesso, como forma de minimizar o impacto orçamentário na saúde, o que 

coloca a cobertura universal de saúde em risco14, 15. 

Não obstante, esforços para a inclusão de novas tecnologias estão sendo realizados com 

o incentivo da própria OMS, como a presença do anticorpo monoclonal (produto biológico) 

trastuzumabe para o tratamento do câncer de mama, o qual consta em sua lista essencial16, bem 

como na lista dos hospitais que possuem a oncologia adulta avaliados neste trabalho, onde 

atualmente no Brasil, esse medicamento é disponibilizado de forma central pelo Ministério da 

Saúde para os estabelecimentos de saúde devidamente habilitados12, 13. 
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Em relação à comparação com a EML, as divergências encontradas podem ser 

decorrentes das linhas de tratamento definidas em protocolos e diretrizes nacionais no Brasil. 

Com isso, um antineoplásico que apresentou uma indicação pela OMS pode não ser 

padronizado e utilizado pelos hospitais, pois outros medicamentos podem ser definidos como 

prioridades ou primeiras linhas para o tratamento dos pacientes oncológicos5, 13. 

Fundytus et al. (2021)16 destacaram que a falta de um consenso mundial sobre o 

tratamento essencial para o câncer, segundo as práticas clínicas, dificulta o aprendizado 

compartilhado, a possibilidade de troca de experiências, as inovações e ensaios clínicos em 

associações e as redes profissionais de apoio. Essa situação afeta principalmente os países com 

menores rendas, sendo necessária a união para soluções integradas, práticas e com 

envolvimento político, de modo a definir as intervenções de prioridade e a disponibilizar os 

medicamentos essenciais para o câncer em todos os países. Razis et al. (2022)17 afirmaram que 

a garantia de políticas públicas abrangentes, consistentes e coerentes, para a seleção de recursos 

e investimentos proporcionam saúde equitativa para todos, sendo uma base importante para os 

programas de câncer eficazes. 

Segundo Cheng et al. (2022)18, para a melhoria das listas de medicamentos essenciais e 

das diretrizes de tratamento presentes, deve-se ter diretrizes universais de tratamento, a seleção 

de medicamentos seguir as recomendações das diretrizes e a atualização simultânea e em menor 

período das listas essenciais e das diretrizes com a prática nos hospitais. 

Um exemplo no avanço de listas essenciais em câncer no mundo foi o do grupo de 

trabalho da Sociedade Europeia de Oncologia Pediátrica19 que identificou 73 protocolos de 

tratamento e definiu 66 medicamentos como essenciais, de forma a estarem disponíveis para o 

tratamento oncológico infantil e adolescente em toda a Europa, além de orientar decisões, pois 

os resultados motivaram a OMS a incluir dois antineoplásicos em sua lista. 

O Plano Distrital de Atenção Oncológica para o período 2020-2023 descreveu os pontos 

vulneráveis e que deveriam ser fortalecidos na rede de assistência oncológica pública no 

Distrito Federal, com o foco maior nos pontos de estruturação física e de disponibilidade de 

serviços. Não há qualquer menção sobre a organização do elenco mínimo de medicamentos 

antineoplásicos a ser ofertado na unidade federativa, de forma a mitigar eventuais divergências 

entre as gestões no planejamento de ações dentro da rede6. 

Em um estudo que analisou as demandas judiciais de medicamentos antineoplásicos, 

Vidal et al. (2017)20 identificaram que a principal demanda em oncologia envolve a 
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farmacoterapia (78,5%), com destaque para os grupos de “inibidores da proteína quinase” 

(31,4%) – conhecidos pela administração via oral – e os “anticorpos monoclonais e anticorpos 

conjugados com drogas” (48,7%), ambos considerados como inovações ou tecnologias em 

saúde recentes e com custos mais elevados.  

É importante destacar que o grupo dos medicamentos classificados como “anticorpos 

monoclonais e anticorpos conjugados com drogas” foi o que apresentou o menor número de 

medicamentos padronizados nos hospitais avaliados neste estudo, com apenas três 

antineoplásicos na lista de cada estabelecimento de saúde para tratamento adulto e dois para o 

tratamento pediátrico. O HCB não apresentou medicamento do grupo “inibidores da proteína 

quinase” na sua padronização, fato esse que pode ser justificado pelo perfil de tratamento do 

hospital e pelas evidências científicas na área de oncologia pediátrica19. 

Os medicamentos antineoplásicos estão entre os que apresentaram a maior demanda de 

processos judiciais e que não constavam na RENAME, segundo a avaliação de Oliveira et al. 

(2020)21, além de salientarem que alguns não constavam como incorporados no SUS e não 

possuíam outra alternativa terapêutica disponível. 

Em relação aos custos da judicialização de medicamentos para o tratamento em 

oncologia no DF, Silva et al. (2017)22 descreveram que 24,9% das demandas foram oriundas de 

antineoplásicos não padronizados, o que representou um valor de R$ 10.875.685,03 ao Governo 

do Distrito Federal. A padronização dos antineoplásicos, principalmente das novas tecnologias 

em saúde, com plano terapêutico adequado, poderia reduzir os valores de custo na aquisição 

comparados aos de compras emergenciais geradas pela judicialização. 

Na análise da essencialidade dos medicamentos do HCB com as listas internacionais, 

encontrou-se a limitação da indicação pediátrica, pois as listas internacionais analisadas não 

descreveram os antineoplásicos de acordo com a indicação do público-alvo. A EML apresentou 

apenas as indicações dos medicamentos para os tipos de cânceres. 

 

5. Conclusão 

A variação de gestão nos hospitais habilitados para o tratamento oncológico na rede 

pública de saúde do Distrito Federal culminou com a diversidade no elenco de antineoplásicos 

padronizados, visto que os hospitais possuem autonomia na definição dos medicamentos para 

o tratamento oncológico, mesmo com a presença de algumas diretrizes norteadoras no país.  
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A percentagem de essencialidade identificada, utilizando a EML e a OPAS como 

referências, não variou consideravelmente entre os quatro hospitais de atendimento oncológico 

no Distrito Federal. Todavia, ressaltou-se que os medicamentos padronizados essenciais e não 

essenciais diversificaram a oferta do tratamento oncológico entre os estabelecimentos de saúde 

analisados. 

A ausência de uma lista de referência nacional, como a RENAME, ou distrital para a 

gestão direta ou indireta da administração pública, que contenha os medicamentos 

antineoplásicos, e de mecanismos organizacionais para a disponibilidade do tratamento na rede 

pública de saúde no país é uma fragilidade, podendo gerar situações de iniquidades no 

tratamento oncológico, de particularizar o acesso e de comprometer o uso seguro e adequado 

dos medicamentos em uma mesma unidade federativa, o que contrapõe aos princípios do SUS.   

A necessidade de elencar os medicamentos antineoplásicos no SUS é importante para a 

garantia de uma assistência integral aos pacientes oncológicos, com a utilização de recursos 

apropriados, independentemente do local onde o tratamento ocorra, o que possibilita a 

segurança e evita o direcionamento, a busca ou a migração para um determinado 

estabelecimento de saúde. Além disso, é importante considerar uma discussão de política 

pública sobre a inclusão ou a ampliação de medicamentos com tecnologias mais inovadoras, 

como dos grupos dos “anticorpos monoclonais e anticorpos conjugados com drogas” e dos 

“inibidores da proteína quinase”, no elenco de medicamentos essenciais. 
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MANUSCRITO II 

A essencialidade de medicamentos antineoplásicos em estabelecimentos de saúde 

habilitados em oncologia no Brasil e no Distrito Federal 

Essentiality of antineoplastic agents in healthcare facilities qualified in oncology in Brazil and 

in the Federal District 

 

Resumo  

O medicamento essencial é aquele que satisfaz as necessidades prioritárias de saúde da 

população, sendo selecionado quanto à relevância para a saúde pública, evidências sobre 

eficácia e segurança, e comparação custo-efetividade. Cada país tem a responsabilidade de 

decisão sobre quais medicamentos essenciais serão selecionados e a definição do elenco. No 

Brasil, os medicamentos antineoplásicos não fazem parte da Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais desde o ano de 2010. O objetivo deste trabalho foi caracterizar os 

estabelecimentos de saúde habilitados como Centro de Assistência de Alta Complexidade em 

Oncologia (CACON) no Brasil e os estabelecimentos de saúde públicos habilitados para o 

tratamento em oncologia adulto no Distrito Federal, como também de analisar a essencialidade 

dos medicamentos antineoplásicos padronizados pelos hospitais. Tratou-se de um estudo 

transversal descritivo que incluiu a caracterização dos hospitais analisados e a essencialidade 

dos medicamentos antineoplásicos padronizados comparada à Lista Modelo de Medicamentos 

Essenciais da Organização Mundial da Saúde (EML), à lista da Organização Pan-Americana 

da Saúde (OPAS) e aos os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) em Oncologia 

do Ministério da Saúde. No grupo formado pelos CACON, os achados da percentagem de 

essencialidade com a EML e os PCDT foram de 72,9% e com a OPAS de 39%. Nos 

estabelecimentos em saúde do DF, a variação foi de 74,5% a 78,4% para EML, de 72,5% a 

76,5% para os PCDT e de 45,1% a 50% para a OPAS. Apesar da variação geral da 

essencialidade ter apresentada resultados próximos, verificou-se diferenças significativas na 

percentagem de essencialidade entre alguns grupos de antineoplásicos e a lista de referência, o 

que está relacionada com a quantidade de medicamentos essenciais em cada lista. A variação 

de gestão nos hospitais habilitados para o tratamento oncológico na rede pública de saúde do 

Brasil pode ter culminado em um contraste no elenco de antineoplásicos padronizados, visto 

que os hospitais possuem autonomia na definição dos medicamentos para o tratamento 

oncológico, mesmo com a presença de algumas diretrizes norteadoras no país. A presença de 
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medicamentos não essenciais na lista dos hospitais favoreceu a diversidade de oferta do 

tratamento oncológico na mesma unidade federativa. A ausência de uma lista de referência 

nacional ou local, independentemente do tipo de gestão, fragiliza o acesso aos medicamentos e 

a disponibilidade terapêutica para os pacientes oncológicos que devem possuir uma assistência 

integral em qualquer estabelecimento de saúde público. 

Palavras-chave: câncer, antineoplásicos, medicamentos essenciais, organização mundial da 

saúde. 

 

Abstract  

Essential medicine is one that satisfies the priority health needs of the population, being selected 

based on relevance to public health, evidence on efficacy and safety, and cost-effectiveness 

comparison. Each country has the responsibility of deciding which essential medicines will be 

selected and the definition of the list. In Brazil, antineoplastic agents have not been part of the 

National List of Essential Medicines since 2010. The objective of this study was to characterize 

healthcare facilities qualified as High Complexity Oncology Care Centers (CACON) in Brazil 

and healthcare facilities public for treatment in adult oncology in the Federal District (DF) – 

Brazil and to analyze the essentiality of standard antineoplastic agents. This was a descriptive 

cross-sectional study that included the characterization of the analyzed hospitals and their list 

of standardized antineoplastic agents compared to the Model List of Essential Medicines of the 

World Health Organization (EML), the list of the Pan American Organization of Health 

(PAHO) and the Clinical Protocols and Therapeutic Guidelines in Oncology (PCDT) of the 

Brazilian Ministry of Health. In the group formed by CACON, the percentage of essentiality 

with EML and PCDT were 72.9% and with PAHO, 39%. In the Federal District, the variation 

of hospitals was 74.5% to 78.4% for EML, 72.5% to 76.5% for PCDT and 45.1% to 50% for 

PAHO. Although the general variation in essentiality presented similar results, there were 

significant differences in the percentage of essentiality between some groups of antineoplastics 

and the reference list, which is related to the number of essential medicines in each list. The 

variation in management in hospitals qualified for cancer treatment in Brazil’s public health 

network may have culminated in a contrast in the list of standardized antineoplastic agents, 

given that hospitals have autonomy in defining medications for cancer treatment, even with the 

presence of some guidelines in the country. The presence of non-essential medicines in the list 

of hospitals favored the diversity of oncological treatment offerings in the DF. The lack of a 

national or local reference list, regardless of the type of management, weakens access to 
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medicines and therapeutic availability for cancer patients who must have comprehensive care 

in any public health establishment. 

Keywords: neoplasm, antineoplastic agents, essential medicines, word health organization.   

  

Introdução  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda, como estratégia de política de 

medicamentos, que os países elaborem uma lista própria de medicamentos essenciais, com o 

intuito de orientar e racionalizar o suprimento no setor público, a produção local e as ações no 

âmbito da assistência farmacêutica. A lista modelo da OMS é norteadora para os países, que 

poderão adaptá-la às suas condições e realidade, pois a decisão sobre quais medicamentos 

essenciais serão selecionados é responsabilidade nacional1.  

Assim como a OMS e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Brasil possui 

uma lista de medicamentos essenciais denominada como Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais (RENAME), uma estratégia para a gestão do abastecimento de medicamentos e a 

utilização racional. Salienta-se que um medicamento essencial deve ser selecionado quanto à 

relevância para a saúde pública, com evidências sobre eficácia, segurança e comparação custo-

efetividade2, 3. Esse conceito é global e importante para a atualização regular da lista de 

medicamentos devido às novas tecnologias desenvolvidas e aprimoradas constantemente como 

opções terapêuticas, além do desafio político de acessibilidade para a cobertura universal no 

sistema de saúde1, 4, 5. 

A edição da RENAME em 2010 foi a última publicação a conter os antineoplásicos na 

lista essencial do país, o que pode fragilizar e levar a problemas relacionados à seleção desses 

medicamentos, em virtude das políticas de saúde adotadas pelo Ministério da Saúde. Isso 

porque a definição do elenco desses medicamentos passou a ser responsabilidade dos 

estabelecimentos de saúde habilitados em oncologia, conforme as recomendações descritas em 

Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas (DDT) e outras eletivas pelo setor governamental 

responsável3.  

A Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer (Portaria Nº 874 de 2013) 

determinou o cuidado integral ao usuário, incluindo a disponibilização do elenco de 

medicamentos necessários para o tratamento, de forma regionalizada e descentralizada e 

estabeleceu que o tratamento do câncer seja realizado em estabelecimentos de saúde 

devidamente habilitados6, 7. 

No Brasil, a Portaria da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da 

Saúde (SAES/MS) Nº 1399 de 2019 redefiniu os critérios e parâmetros para os estabelecimentos 
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de saúde em oncologia no Sistema Único de Saúde (SUS), os quais serão habilitados como 

Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) ou Unidade de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) em diferentes categorias. A 

diferença geral está no fato do CACON possuir a oferta mais ampla de serviços em cirurgias, 

além da oncologia clínica, hematologia, radioterapia, cuidados paliativos, central de 

quimioterapia e a oncologia pediátrica como facultativa7, 8.  

Com o propósito de verificar o cenário nacional e local, o presente estudo teve o objetivo 

de caracterizar os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON no Brasil e os 

estabelecimentos de saúde públicos habilitados para o tratamento em oncologia adulto no 

Distrito Federal, como também de analisar a essencialidade dos medicamentos antineoplásicos 

padronizados pelos hospitais. 

 

Métodos  

Delineamento e critérios de elegibilidade dos estabelecimentos  

Estudo transversal descritivo que incluiu a caracterização dos estabelecimentos de saúde 

habilitados para o atendimento oncológico no SUS e a análise da essencialidade dos 

medicamentos antineoplásicos padronizados nesses hospitais com as listas de medicamentos 

essenciais de referência nacional e internacional.  

Para o panorama no país, foram verificados e selecionados os hospitais habilitados como 

CACON, em consulta realizada na base de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES). Os hospitais habilitados como UNACON foram excluídos em virtude da 

diversidade de classificação de atendimento (a Portaria Nº 1399 de 2019 descreve seis tipos 

diferentes de serviço de UNACON), o que limitaria ou equivocaria a análise e a comparação de 

um cenário nacional. Para o panorama local, foram selecionados e incluídos os hospitais com 

atendimento oncológico adulto no SUS do Distrito Federal. 

 

Coleta de dados  

As listas dos medicamentos padronizados atualizadas foram obtidas por consulta no site 

da organização responsável pela gestão do estabelecimento de saúde ou através da solicitação 

baseada no artigo 5º (XXXIII) da Constituição Federal e nos artigos 10, 11 e 12 da Lei Nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 – a Lei Geral de Acesso a Informações Públicas, por meio 

de correio eletrônico ou pela ouvidoria no site da mantenedora do hospital. 

As planilhas com os dados coletados, os quadros e as tabelas foram gerados a partir de 

ferramentas de programas como Excel® e Word®. 
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 Caracterização dos estabelecimentos de saúde e das listas de padronização  

As informações disponibilizadas sobre as caracterizações dos estabelecimentos de 

saúde, quanto ao tipo de gestão, à habilitação, à especialidade de atendimento em câncer e ao 

número de leitos, foram obtidas por meio de consulta na base de dados do CNES9 do 

departamento de informática do Sistema Único de Saúde do Brasil. Utilizaram-se os conceitos 

e definições em saúde do Ministério da Saúde para a classificação do porte do hospital quanto 

ao número de leitos10. 

As Diretrizes para a classificação Anatômica Terapêutica Química (ATC) do ano de 

2022 do Centro Colaborador da OMS para Metodologia de Estatísticas de Medicamentos11 

foram utilizadas como critério para a classificação dos medicamentos do estudo (segundo nível 

ATC classe L01 – Agentes Antineoplásicos). Já os grupos de antineoplásicos foram definidos 

com a utilização do terceiro nível ATC (L01A – Agentes Alquilantes, L01B – Antimetabólitos, 

L01C – Alcaloides de Plantas e Outros Produtos Naturais, L01D – Antibióticos Citotóxicos e 

Substâncias Relacionadas, L01E – Inibidores da Proteína Quinase, L01F – Anticorpos 

Monoclonais e Anticorpos Conjugados com Drogas, L01X – Outros Agentes Antineoplásicos). 

Com relação à apresentação dos medicamentos antineoplásicos padronizados, definiu-

se pela divisão em dois grupos: os injetáveis ou parenterais e os orais.  Foram excluídos os que 

apresentavam outras vias de administração, pelo fato de serem pouco utilizados para o 

tratamento oncológico no ambiente hospitalar ou por não estarem contemplados nas listas de 

medicamentos essenciais analisadas. 

 

Análise da Essencialidade dos Medicamentos Antineoplásicos  

Como listas de referência para a análise de essencialidade, utilizaram-se a 22ª Lista 

Modelo de Medicamentos Essenciais da OMS (EML)2 e a Lista de Medicamentos Essenciais 

para Doenças Não Transmissíveis da OPAS12, ambas publicadas no ano de 2021, e os 

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) em Oncologia do Ministério da Saúde de 

201413.  

O percentual da essencialidade foi realizado pelo cálculo da quantidade de 

medicamentos padronizados pelo hospital e constante na lista de referência dividido pelo 

número total de medicamentos padronizados pelo mesmo hospital. De forma semelhante, 

efetuou-se o cálculo do percentual de essencialidade para cada grupo de antineoplásico em 

comparação com as listas de referência da EML, da OPAS e dos PCDT em Oncologia. Para a 

análise da situação nacional, os CACON foram agrupados e analisados como uma única lista. 
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 Resultados  

Caracterização dos estabelecimentos de saúde  

Segundo o CNES, o Brasil possuía 21 estabelecimentos de saúde habilitados como 

CACON para atendimento oncológico no SUS em 2023, com destaque para a região Sudeste 

que concentra 47,6% (10) de todos os hospitais com essa habilitação, seguidos de cinco no 

Nordeste (23,8%) e quatro no Sul (19%); as regiões Centro-Oeste e Norte possuem apenas um 

CACON. 

 

Tabela 1. Caracterização dos hospitais habilitados como CACON no Brasil. 

 Centro- 

Oeste 

Nordeste Norte Sudeste Sul 

Quantidade de CACON por Região 1 5 1 10 4 

Tipo de Gestão 

Dupla (estadual e municipal) 

Estadual 

Municipal 

 

- 

1 

- 

 

1 

- 

4 

 

1 

- 

- 

 

1 

4 

5 

 

1 

2 

1 

 

Tipo de Entidade 

Serviço Social Autônomo, Pública de 

Direito Privado, Autarquia, Administração 

Pública Direta ou Indireta 

Filantrópica 

 

 

 

1 

 

- 

 

 

 

1 

 

4 

 

 

 

- 

 

1 

 

 

 

3 

 

7 

 

 

 

1 

 

3 

 

Atendimento Prestado 

Exclusivo SUS 

SUS, convênios e particulares 

 

 

1 

- 

 

 

4 

1 

 

 

1 

- 

 

 

4 

6 

 

 

1 

3 

 

Porte do Hospital10 

Médio (de 51 a 150 leitos) 

Grande (de 151 a 500 leitos) 

Especial ou extra (acima de 500 leitos) 

 

 

- 

- 

1 

 

 

1 

3 

1 

 

 

- 

1 

- 

 

 

1 

6 

3 

 

 

- 

4 

- 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES9 

 

A gestão municipal dos hospitais foi a que apresentou a maior frequência (em dez 

CACON), porém ressalta-se que em estabelecimentos tidos como gestão dupla, como também 

nos municípios brasileiros, a Média e Alta Complexidade são de responsabilidade do estado7. 

Com relação ao tipo de entidade, verificou-se um perfil majoritário de instituições filantrópicas 
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ou sem fins lucrativos na gestão. As demais entidades foram concentradas em um único grupo 

devido à baixa frequência. 

Identificaram-se dois grupos de atendimento prestado com distribuição semelhantes: os 

exclusivos SUS e os conveniados com o SUS que também realizavam atendimentos por 

convênios e particulares. Em todas as regiões do país, encontrou-se pelo menos um CACON 

com serviço exclusivamente SUS. 

A cada três CACON, dois eram de grande porte, ou seja, possuíam de 151 a 500 leitos. 

As regiões Norte e Sul não apresentaram hospitais com mais de 500 leitos habilitados como 

CACON, e o Nordeste e o Sudeste foram os únicos que apresentaram estabelecimentos de saúde 

com 51 a 150 leitos (médio porte). 

Na rede pública de saúde do Distrito Federal (DF), o tratamento oncológico em adultos 

era disponibilizado em três estabelecimentos de saúde habilitados a atender demandas de alta 

complexidade em oncologia no SUS, sendo: um CACON, o Hospital de Base do Distrito 

Federal (HBDF), o único na região Centro-Oeste no país; e dois UNACON, o Hospital Regional 

de Taguatinga (HRT) e o Hospital Universitário de Brasília (HUB). Todos os hospitais 

analisados eram de atendimento exclusivo SUS, contudo apresentavam tipos de gestões 

diferentes. 

 

Tabela 2: Caracterização dos estabelecimentos públicos habilitados em oncologia adulto no Distrito 

Federal.  

Hospital HBDF HRT HUB 

Tipo de Gestão 
Estadual - Serviço Social 

Autônomo (IGESDF) 

Estadual - 

Administração Pública 

(SESDF) 

Fundação Federal - Empresa 

Pública de direito privado 

vinculada ao Ministério da 

Educação (EBSERH) 

Habilitação CACON UNACON UNACON 

Especialidade de 

Atendimento em 

Câncer 

Oncologia e Hematologia 

Adulto 
Oncologia Adulto 

Oncologia e Hematologia 

Adulto 

Caracterização da 

Unidade10 

720 leitos 

(Porte especial ou extra) 

450 leitos 

(Grande porte) 

226 leitos 

(Grande porte) 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES9 
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O HBDF é o maior hospital de referência na rede SUS em atendimento onco-

hematológico no DF, sob gestão estadual, atualmente administrado pelo Instituto de Gestão 

Estratégica de Saúde do Distrito Federal (IGESDF), um serviço social autônomo (SSA)14. As 

unidades de atendimento habilitadas como UNACON apresentaram características diferentes 

quanto a gestão de serviço. O HUB é uma instituição pública federal vinculada à Universidade 

de Brasília (UNB) gerido administrativamente pela Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares (EBSERH)15. O HRT é o único hospital sob gestão direta da Secretaria de Estado 

de Saúde do Distrito Federal (SESDF) e não oferta serviços em câncer hematológico, porém é 

referência no atendimento de urgência, emergência e especializado, sendo habilitado a ofertar 

serviços oncológicos para pacientes adultos16.  

O número de leitos ofertados pelos hospitais do DF variou de 226 a 720, sendo as 

UNACON caracterizadas como hospitais de grande porte e o HBDF considerado de porte 

especial ou extra, conforme a classificação do Ministério da Saúde10.  

  

Caracterização e análise da essencialidade das listas de medicamentos antineoplásicos 

padronizados  

De todos os CACON, dois (um na região Centro-Oeste e um na região Sudeste) 

apresentavam a lista de medicamentos padronizados no site da instituição mantenedora. Para a 

obtenção das demais listas, realizaram-se contatos por meio de correio eletrônico ou pela 

ouvidoria no site da mantenedora do hospital, com o retorno de um hospital do Nordeste e um 

do Sul. Um novo contato foi realizado com os demais CACON para a ampliação da amostra, 

porém não houve devolutiva da solicitação por parte dos hospitais. Com isso, o grupo CACON 

foi composto por quatro estabelecimentos de saúde. 

 

Tabela 3: Medicamentos antineoplásicos padronizados pelos CACON participantes. 

 Centro-Oeste Nordeste Sudeste Sul 

Medicamentos Antineoplásicos Padronizados 

(por Princípio Ativo) 
49 39 41 42 

Apresentações de Antineoplásicos 

Injetáveis 

Orais 

 

32 

19 

 

29 

12 

 

31 

14 

 

30 

14 

Fonte: Autoria própria.  

 

A EML publicou 44 princípios ativos, sendo cinco com apresentações injetáveis e orais 

concomitantemente, totalizando 49 medicamentos essenciais, onde os injetáveis 
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corresponderam a aproximadamente 63,3% (31) do total e os orais a 36,7% (18). Na lista da 

OPAS, 26 apresentações de medicamentos essenciais foram identificadas, sendo 20 injetáveis 

(76,9%) e seis orais (23,1%), com 23 princípios ativos disponíveis. Nos PCDT, identificaram-

se 47 apresentações de antineoplásicos, com 32 injetáveis (68,1%) e 15 orais (31,9%). 

 O CACON do Centro-Oeste foi o estabelecimento que apresentou o maior número de 

padronizados (51), como também de injetáveis (32) e orais (19), com 13 antineoplásicos não 

pertencentes aos medicamentos definidos como essenciais pela OMS. O CACON do Nordeste 

teve o menor número de antineoplásicos (41), incluindo as apresentações injetáveis e orais; 

além disso, possuía apenas cinco medicamentos não essenciais comparado à EML.  

 Em uma análise geral, 34 medicamentos – 23 injetáveis e 11 orais – da EML estavam 

presentes em todos os CACON analisados. Considerando os PCDT, oito medicamentos estavam 

presentes em seus documentos, em pelo menos um dos CACON analisados, mas ausentes nas 

listas internacionais da OMS e da OPAS. 

 

Tabela 4: Número de apresentações de antineoplásicos padronizados nos CACON (n) por 

grupo de agentes antineoplásicos e o número de antineoplásicos concordantes com as listas 

essenciais (% de essencialidade). 

Código ATC Nível 3 – Grupo de 

Agentes Antineoplásicos 

Antineoplásicos 

padronizados  

(n) 

EML 

essencialidade 

(%) 

OPAS 

essencialidade 

(%) 

PCDT 

essencialidade 

(%) 

L01A – Agentes Alquilantes 11 08 (72,7%) 05 (45,5%) 07 (63,6%) 

L01B – Antimetabólitos 10 08 (80%) 04 (40%) 07 (70%) 

L01C – Alcaloides de Plantas e 

Outros Produtos Naturais 
09 08 (88,9%) 05 (55,6%) 09 (100%) 

L01D – Antibióticos Citotóxicos e 

Substâncias Relacionadas 
 

08 04 (50%) 04 (50%) 06 (75%) 

L01E – Inibidores da Proteína 

Quinase 
 

08 05 (62,5%) 00 (0%) 06 (75%) 

L01F – Anticorpos Monoclonais e 

Anticorpos Conjugados com Drogas 
 

04 02 (50%) 02 (50%) 02 (50%) 

L01X – Outros Agentes 

Antineoplásicos 
 

09 08 (88,9%) 03 (33,3%) 06 (66,7%) 

Total de medicamentos 59 43 (72,9%) 23 (39%) 43 (72,9%) 

Fonte: Autoria própria.  

  

A Tabela 4 apresentou a quantidade de medicamentos padronizados nos CACON em 

cada grupo de antineoplásicos, bem como a análise da essencialidade, com destaques para os 

grupos “agentes alquilantes” e “antimetabólitos”, com respectivamente onze e dez 
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medicamentos. A percentagem de essencialidade dos CACON com a EML e os PCDT 

assemelhou-se (72,9%), ou seja, dos 59 antineoplásicos padronizados, 43 eram considerados 

como essenciais. 

Os grupos com maiores percentagens de essencialidade com a EML foram “alcaloides 

de plantas e outros produtos naturais”, “outros agentes antineoplásicos” e “antimetabólitos”; 

com a OPAS, os destaques foram para “alcaloides de plantas e outros produtos naturais”, 

“antibióticos citotóxicos e substâncias relacionadas” e “anticorpos monoclonais e anticorpos 

conjugados com drogas”; com os PCDT, “alcaloides de plantas e outros produtos naturais”, 

“antibióticos citotóxicos e substâncias relacionadas” e “inibidores da proteína quinase”. 

Os CACON apresentavam mais opções de antineoplásicos padronizados nos grupos 

“antibióticos citotóxicos e substâncias relacionadas”, “anticorpos monoclonais e anticorpos 

conjugados com drogas” e “inibidores da proteína quinase” que os presentes nas listas de 

referência da OMS, da OPAS e dos PCDT, o que colaborou para a menor percentagem de 

essencialidade. Nenhum medicamento essencial na lista da OPAS era referente ao grupo dos 

“inibidores da tirosina quinase”. 

 

 

Figura 1: Número de apresentações de medicamentos antineoplásicos padronizados nos 

hospitais oncológicos do DF 

  

Com relação ao número de apresentações de medicamentos antineoplásicos 

padronizados dos hospitais do DF, a média identificada entre os três estabelecimentos foi de 

46, com destaques para o HUB e o HBDF, com 51 cada, seguido pelo HRT (36), sendo os 

injetáveis mais presentes no elenco dos hospitais, assim como nas listas de referência 
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analisadas, correspondendo a aproximadamente 63% (32) no HBDF, 69% (35) no HUB e 69% 

(25) no HRT (Figura 1).  

O HUB foi o estabelecimento de saúde com o maior número de apresentações de 

medicamentos antineoplásicos injetáveis na lista de padronizados (35) e o HBDF, o que possuiu 

o maior número de apresentações orais (19). 

O HRT apresentou o menor quantitativo de medicamentos essenciais, entretanto, o seu 

percentual de essencialidade foi levemente superior ao HBDF. Entre os hospitais avaliados no 

DF, o HUB teve o maior número de antineoplásicos em concordância com a EML (40), a OPAS 

(24) e os PCDT (39), o que correspondeu respectivamente a percentagem de essencialidade 

78,4%, 47% e 76,5%. O percentual de essencialidade com cada lista analisada variou pouco 

entre os três hospitais do DF, sendo a EML de 74,5% a 78,4%, a OPAS de 45,1% a 50% e os 

PCDT de 72,5% a 76,5%. A diferença da quantidade de antineoplásicos padronizados e 

essenciais com a EML e os PCDT foi de um medicamento para todos os hospitais analisados 

na capital federal. 

    

Tabela 5: Número de apresentações de antineoplásicos padronizados nos hospitais do DF por 

grupo de agentes antineoplásicos (n) e o percentual da essencialidade (número de 

antineoplásicos concordantes com as listas essenciais). 

Código ATC Nível 3 – Grupo 

de Agentes Antineoplásicos  

 

HBDF 

EML 

HRT 

 

HUB 

 

HBDF 

OPAS 

HRT 

 

HUB 

 

HBDF 

PCDT 

HRT 

 

HUB 

L01A – Agentes Alquilantes 

% de essencialidade  

n = 07 

85,7% (06) 

n = 05 

80% (04) 
 

n = 10 

70% (07) 

n = 07 

71,4% (05) 

n = 05 

80% (04) 

n = 10 

50% (05) 

n = 07 

57,1% (04) 

n = 05 

60% (03) 

n = 10 

70% (07) 

L01B – Antimetabólitos  

% de essencialidade  

n = 11 

81,8% (09) 

n = 06 

100% (06) 

n = 10 

80% (08) 

n = 11 

45,5% (05) 

n = 06 

50% (03) 

n = 10 

40% (04) 

n = 11 

63,6% (07) 

n = 06 

66,7% (04) 

n = 10 

70% (07) 

L01C – Alcaloides de Plantas e 

Outros Produtos Naturais 

% de essencialidade  

n = 08 

 

87,5% (07) 
 

n = 08 

 

87,5% (07) 

n = 09 

 

88,9% (08) 

n = 08 

 

62,5% (05) 

n = 08 

 

62,5% (05) 

n = 09 

 

66,7% (06) 

n = 08 

 

75% (06) 

n = 08 

 

75% (06) 

n = 09 

 

66,7% (06) 

L01D – Antibióticos 

Citotóxicos e Substâncias 

Relacionadas  

% de essencialidade  

n = 07 

 

 

42,9% (03) 

n = 05 

 

 

40% (02) 

n = 06 

 

 

50% (03) 

n = 07 

 

 

42,9% (03) 

n = 05 

 

 

40% (02) 

n = 06 

 

 

50% (03) 

n = 07 

 

 

85,7% (06) 

n = 05 

 

 

80% (04) 

n = 06 

 

 

83,3% (05) 

L01E – Inibidores da Proteína 

Quinase 

% de essencialidade 

n = 08 

 

62,5% (05) 

n = 05 

 

60% (03) 

n = 03 

 

100% (03) 

n = 08 

 

0% (00) 

n = 05 

 

0% (00) 

n = 03 

 

0% (00) 

n = 08 

 

75% (08) 

n = 05 

 

80% (04) 

n = 03 

 

100% (03) 

L01F – Anticorpos 

Monoclonais e Anticorpos 

Conjugados com Drogas 

% de essencialidade 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

n = 03 

 

 

66,7% (02) 

L01X – Outros Agentes 

Antineoplásicos 

% de essencialidade 

n = 07 

 

85,7% (06) 

n = 04 

 

100% (04) 

n = 10 

 

90% (09) 

n = 07 

 

42,9% (03) 

n = 04 

 

50% (02) 

n = 10 

 

40% (04) 

n = 07 

 

85,7% (06) 

n = 04 

 

100% (04) 

n = 10 

 

90% (09) 

Total de medicamentos  

% de essencialidade 

n = 51 

74,5% (38) 

n = 36 

77,8% (28) 

n = 51 

78,4% (40) 

n = 51 

45,1% (23) 

n = 36 

50% (18) 

n = 51 

47% (24) 

n = 51 

72,5% (37) 

n = 36 

75% (27) 

n = 51 

76,5% (39) 

Fonte: Autoria própria.  



48 
 

 Os “antimetabólitos” e os “alcaloides de plantas e outros produtos naturais” foram os 

grupos de agentes antineoplásicos com a maior quantidade de medicamentos padronizados nas 

listas dos hospitais e os “anticorpos monoclonais e anticorpos conjugados com drogas” com o 

menor número de antineoplásicos, no contexto geral, pelos estabelecimentos de saúde, 

conforme o terceiro nível da classificação ATC da OMS. 

Na avaliação concomitante da essencialidade dos três hospitais, destacaram-se os grupos 

“alcaloides de plantas e outros produtos naturais”, “outros agentes antineoplásicos” e 

“antimetabólitos” como os de maior percentual de concordância com a EML. Já com a OPAS, 

os destaques foram para os antineoplásicos “agentes alquilantes”, “anticorpos monoclonais e 

anticorpos conjugados com drogas” e “alcaloides de plantas e outros produtos naturais”. Com 

os PCDT, os grupos com maior porcentagem foram “outros agentes antineoplásicos”, 

“inibidores da proteína quinase” e “antibióticos citotóxicos e substâncias relacionadas”. 

Observou-se ainda que doze antineoplásicos foram padronizados apenas no HUB, sendo 

três injetáveis e dois orais considerados como essenciais pela OMS, enquanto o medicamento 

metotrexato oral não era disponibilizado por esse mesmo estabelecimento de saúde, apesar de 

descrito nas listas internacionais e padronizados pelos demais hospitais. O HBDF era o único 

que possuía os medicamentos erlotinibe e everolimo do grupo dos “inibidores da proteína 

quinase” em sua padronização.  

 

Discussão  

No Brasil, há uma distribuição geográfica heterogênea dos CACON, observando maior 

concentração na região Sudeste e Sul, que somadas corresponderam a 66,7% dos 

estabelecimentos disponíveis no país. Apesar de possuírem territórios mais extensos que as 

outras regiões, o Centro-Oeste e o Norte apresentaram apenas um hospital CACON cada. A 

questão populacional deve ser levada em consideração, mas é clara a desigualdade na 

distribuição, pois a região Sudeste é a mais populosa e continha dez CACON, o que 

correspondeu ao dobro da segunda região mais populosa que apresentou cinco CACON9. 

 Uma tendência evidenciada nos hospitais públicos exclusivamente SUS foi a 

diminuição da gestão realizada por órgãos públicos e o aumento da gestão assumida por 

entidades filantrópicas que possuem maior autonomia de processos, incluindo a seleção e a 

aquisição de medicamentos e outras tecnologias em saúde. Não houve hospital de pequeno porte 

habilitado como CACON no país9, 10. 

No Distrito Federal, apesar dos hospitais serem públicos e exclusivamente SUS, 

observou-se que cada um possuía um tipo de gestão definida, seja direta ou indiretamente pela 
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administração pública ou por empresa pública de direito privado. Em 2023, existiam 21 

estabelecimentos de saúde habilitados como CACON no país, segundo o CNES, onde 71% 

possuíam a gestão realizada por uma empresa filantrópica ou sem fins lucrativos – um perfil 

não majoritário no DF – e 52% realizavam atendimento exclusivamente para o SUS9.  

Considerando a autonomia de gestão na definição do elenco de medicamentos nos 

estabelecimentos de saúde, constatou-se uma pluralidade na padronização dos antineoplásicos 

no DF, como no caso do HUB que, apesar de dispor do menor número de leitos hospitalares e 

conter o mesmo número de antineoplásicos padronizados que o HBDF, apresentou a  

percentagem de essencialidade levemente superior9, 16. A menor quantidade de medicamentos 

padronizados pelo HRT, comparada aos demais hospitais, pode ser justificada pelo fato de não 

haver atendimento para câncer hematológico no estabelecimento, porém não comprometeu o 

percentual de essencialidade com a EML, o PCDT e a OPAS. 

Mesmo em hospitais que teoricamente possuíam o mesmo perfil de atendimento 

(oncológico adulto ou hematológico adulto) no DF, a variação do elenco de medicamentos não 

essenciais para o tratamento do câncer foi identificada. Isso levou a constatação que dentro de 

um cenário de sistema público de saúde, que traz em seus princípios a universalidade, a 

equidade e a integralidade, a oferta dos serviços e a disponibilidade dos tratamentos podem ser 

heterogêneos, apesar da existência de protocolos e de diretrizes norteadoras para alguns tipos 

de cânceres definidos pelo Ministério da Saúde3. 

A fragilidade com a diversidade da oferta de medicamentos antineoplásicos nos serviços 

pode gerar um cenário onde encaminhamentos profissionais e/ou pacientes busquem por 

atendimento em um determinado estabelecimento de saúde, ou que pacientes com a mesma 

situação diagnóstica recebam tratamentos diferentes em virtude da disponibilidade no elenco 

de medicamentos entre os hospitais avaliados17, 18.  

Fundytus et al. (2021) destacaram que a falta de um consenso mundial sobre o 

tratamento essencial para o câncer, segundo as práticas clínicas, dificulta o aprendizado 

compartilhado, a possibilidade de troca de experiências, as inovações e ensaios clínicos em 

associações e as redes profissionais de apoio. Essa situação afeta principalmente os países com 

menores rendas, sendo necessária a união para soluções integradas, práticas e com 

envolvimento político, de modo a definir as intervenções de prioridade e a disponibilizar os 

medicamentos essenciais para o câncer em todos os países19. Razis et al. (2022) afirmaram que 

a garantia de políticas públicas abrangentes, consistentes e coerentes, para a seleção de recursos 

e investimentos proporcionam saúde equitativa para todos, sendo uma base importante para os 

programas de câncer eficazes20.  
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A OMS estabeleceu a Lista Modelo de Medicamentos Essenciais (EML), desde 1977, 

como norteadora para a elaboração de formulários terapêuticos nacionais, de acordo com as 

necessidades prioritárias da população, na seleção de medicamentos eficazes, seguros e 

econômicos, baseada em evidências. Os medicamentos antineoplásicos, incluindo os 

citotóxicos convencionais, são importantes no tratamento do câncer, onde o acesso consistente 

a esses produtos contribui diretamente na sobrevida dos pacientes21.  

Cabe ressaltar que a OMS destacou que os medicamentos oncológicos que exigem 

menor infraestrutura de diagnóstico, de treinamento de profissionais, de recursos de 

gerenciamento e de monitoramento são preferíveis na padronização. Desse modo, as 

autoridades sanitárias devem desenvolver modelos estratégicos para disponibilizar as terapias 

inovadoras, evitando discrepâncias no acesso dentro do sistema de saúde. Com o dispêndio das 

novas tecnologias, alguns países optaram por retirar os antineoplásicos da sua lista essencial e 

restringir o seu acesso, como forma de minimizar o impacto orçamentário na saúde, o que 

coloca a cobertura universal de saúde em risco21, 22.  

No Brasil, a revisão da RENAME é necessária para a exclusão dos medicamentos sem 

valor terapêutico agregado e a inclusão dos que atenderiam as necessidades não cobertas para 

o tratamento de prioridades da população. É importante priorizar a essencialidade e o uso 

racional de medicamentos, pois a RENAME sofreu modificações influenciadas por meio de 

incorporação e seleção de produtos por diversas demandas sociais e políticas ao longo dos anos, 

incluindo os vários blocos de financiamento da assistência farmacêutica no SUS. Isso vem 

sendo discutido devido às divergências que levam à descaracterização da essencialidade 

(definida com base nas melhores evidências disponíveis), à fragilidade na orientação de 

tratamentos direcionados por formulários terapêuticos nacionais e por protocolos clínicos e 

diretrizes terapêuticas, e ao aumento de custos na gestão – o que ameaça a sustentabilidade do 

sistema de saúde, com o elevado número de demandas e a limitação de recursos3. 

Segundo Cheng et al. (2022), para a melhoria das listas de medicamentos essenciais e 

das diretrizes de tratamento presentes, dever-se-ia ter diretrizes universais de tratamento, a 

seleção de medicamentos seguir as recomendações das diretrizes e a atualização simultânea e 

em menor período das listas essenciais e das diretrizes com a prática nos hospitais23.  

Foi notória a diferença de percentual de essencialidade dos grupos de antineoplásicos, 

quando analisados pela EML e pelo PCDT comparados com a OPAS que apresentou limitação 

na presença dos “inibidores da proteína quinase” em sua lista. Ressaltou-se também que todos 

os 26 medicamentos na lista da OPAS, agência responsável pela saúde e qualidade de vida da 

população no continente americano, estavam presentes na EML, o que possibilitou a discussão 
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sobre qual seria a melhor lista internacional orientadora para os medicamentos essenciais no 

Brasil. O fato de a OPAS ter apresentado menos opções terapêuticas favoreceu para que a 

percentagem de essencialidade fosse menor em todos os hospitais avaliados. 

A seleção e a aquisição de medicamentos contra o câncer são muito importantes para os 

resultados do tratamento, sendo um desafio para diversos países. Todavia, são fragilizadas 

devido às novas tecnologias em saúde que tendem a apresentar custos mais elevados, o que 

resulta em mais investimentos no cuidado em saúde para os países, com diferenças na 

disponibilidade dos medicamentos em virtude dos recursos e ônus21. 

Os países de baixa e média renda são mais dependentes da EML, pois o orçamento da 

saúde é insuficiente e há a capacidade limitada na elaboração de revisões com evidências, 

impacto clínico e segurança dos novos medicamentos. A EML passou por várias revisões e 

atualizações abrangentes, com destaque para uma abrangente ocorrida com os medicamentos 

para o câncer no ano de 2015, envolvendo a inclusão de terapias direcionadas (anticorpos 

monoclonais – rituximabe e trastuzumabe – e inibidores da tirosina quinase – imatinibe) e a 

abordagem que priorizava os tumores mais incidentes e o efeito dos antineoplásicos nos 

resultados, onde os preços não impediram a inclusão devido aos benefícios consideráveis21, 24. 

Não obstante, esforços para a inclusão de novas tecnologias estão sendo realizados com 

o incentivo da própria OMS, como a presença do anticorpo monoclonal (produto biológico) 

trastuzumabe para o tratamento do câncer de mama, o qual constava em sua lista essencial, bem 

como na lista dos hospitais avaliados. Em contraste, todos os estabelecimentos apresentavam o 

pertuzumabe como padronizado para o câncer de mama, porém o mesmo não é considerado 

essencial pela OMS. No Brasil, esses dois medicamentos são disponibilizados de forma 

centralizada pelo Ministério da Saúde para os estabelecimentos de saúde habilitados22.  

Diversos critérios são discutidos para a inclusão de terapias contra o câncer na EML, 

como: o estágio da doença e linha de terapia (devem ser favorecidos medicamentos além da 

intenção curativa e da primeira linha de tratamento, de forma a garantir a equidade, 

principalmente para os países em desenvolvimento, onde o diagnóstico ocorre em estágios mais 

avançados da doença e o acesso aos cuidados são limitados); a viabilidade do sistema de saúde 

(desenvolvimento de modelos estratégicos para suavizar as barreiras de implementação da 

terapia que envolve a infraestrutura de diagnóstico, o treinamento de profissionais, os recursos 

de gerenciamento e os recursos de monitoramento); o preço dos medicamentos (aquisições com 

melhores valores e transparência, bem como políticas para preços mais acessíveis)21, 25.  

O alinhamento dos medicamentos antineoplásicos das listas nacionais de medicamentos 

essenciais e a EML foi pouco pesquisado ao longo dos anos. Em uma revisão com 76 listas de 
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medicamentos essenciais de países, identificou-se uma variação significativa por localização 

continental, status socioeconômico e a carga da doença, onde as novas opções terapêuticas, 

como anticorpos monoclonais e inibidores da tirosina quinase, estavam presentes em poucas 

listas, inclusive as norteadoras como a OPAS24.  

Um exemplo no avanço de listas essenciais em câncer no mundo foi o do grupo de 

trabalho da Sociedade Europeia de Oncologia Pediátrica que identificou 73 protocolos de 

tratamento e definiu 66 medicamentos como essenciais, de forma a estarem disponíveis para o 

tratamento oncológico infantil e adolescente em toda a Europa, além de orientar decisões, pois 

os resultados motivaram a OMS a incluir dois antineoplásicos em sua lista26.  

A inclusão de novos medicamentos do mercado farmacêutico nas listas nacionais leva a 

situações sobre a acessibilidade do tratamento e a limitação de recursos. Todavia, deve-se 

considerar que os serviços para o tratamento do câncer requerem investimentos, tecnologias em 

saúde e profissionais devidamente capacitados para a prestação de cuidado com qualidade para 

o paciente11. 

Os Protocolos Clínicos e as Diretrizes Terapêuticas em Oncologia do Ministério da 

Saúde possuem os atrasos nas atualizações, que deveriam ocorrer periodicamente, como 

fragilidade, pois necessitariam de acompanhar o avanço das descobertas relevantes e dos novos 

registros da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) com maior rapidez17, 18.  

Capucho et al. (2022) destacaram também o descumprimento dos prazos legais para a 

disponibilização de tecnologias incorporadas no SUS, com maior tempo para os medicamentos 

oncológicos, aproximadamente 389 dias maior que os medicamentos do componente 

especializado, o que requer o aprimoramento dos processos que envolvem os medicamentos 

para o câncer27. 

Para o sustento de uma política de medicamentos essenciais, alguns aspectos são 

consideráveis: tornar os medicamentos essenciais acessíveis, garantir a qualidade e a segurança, 

promover o uso de medicamentos de qualidade, equilibrar políticas comerciais e fortalecer o 

sistema de saúde. Tais medidas são importantes devido aos gastos significativos com 

medicamentos no contexto global da saúde, com a necessidade de um equilíbrio econômico, e 

aos avanços no desenvolvimento de novas opções terapêuticas7, 19, 25. 

Estudos verificaram grande variação (de 2% a 95%) na acessibilidade de medicamentos 

oncológicos das listas ou formulários nacionais de mais de 110 países com a EML, e a presença 

de pelo menos um antineoplásico na lista de cada país e que não estava presente na lista da 

OMS. Apesar do avanço na inclusão de medicamentos para o câncer na EML, ainda são 

evidentes essas variações pelas condições econômicas e sanitárias de cada país25. No grupo 
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formado pelos CACON, os achados da percentagem de essencialidade com a EML e os PCDT 

nacional foram de 72,9% e com a OPAS de 39%. Nos estabelecimentos em saúde do DF, o 

resultado foi semelhante, com variação de 74,5% a 78,4% para EML, de 72,5% a 76,5% para 

os PCDT e novamente a OPAS com a menor percentagem de essencialidade (de 45,1% a 50%). 

Apesar da variação geral da essencialidade ter apresentada resultados próximos, 

verificou-se variações significativas na percentagem de essencialidade entre alguns grupos de 

antineoplásicos e a lista de referência, o que está relacionada com a quantidade de 

medicamentos essenciais em cada lista. 

Ressaltou-se como limitação deste estudo, no que se refere ao contexto nacional, a 

composição do grupo formado pelos CACON, visto que participaram aproximadamente 19% 

de todos os CACON habilitados no Brasil. 

A apresentação injetável foi a mais presente para os medicamentos antineoplásicos 

padronizados em todos os hospitais e também nas listas de referência internacional e nacional. 

Tal cenário pode ser justificado pela própria disponibilidade terapêutica no mercado, onde boa 

parte dos antineoplásicos desenvolvidos a décadas utilizam a administração parenteral. 

Todavia, com o avanço de novas tecnologias em saúde nos últimos anos, os medicamentos para 

câncer orais ganharam cada vez mais espaço no mercado mundial, sendo o seu valor como 

ponto limitante ao acesso e à incorporação frente aos medicamentos já disponíveis21.  

Em uma análise de estimativa de preços no custo dos medicamentos injetáveis presentes 

na EML em comparação aos preços de venda no mercado inglês, sul-africano e indiano, foram 

identificados diversos antineoplásicos na lista dos vinte principais medicamentos com maiores 

diferenças, com destaque para o irinotecano, a ifosfamida e a daunorrubicina28. 

 A cobertura de saúde dos países é um dos objetivos globais, onde mesmo com as lacunas 

evidentes de essencialidade e acessibilidade, espera-se maior investimento dos governos em 

relação aos medicamentos, principalmente para as áreas de saúde descritas como mais 

fragilizadas pela OMS. Com isso, o desalinhamento de ofertas e resultados podem ser mitigados 

para o contexto de cada nação, o que necessitará de mais estudos sobre o assunto e a 

identificação de pontos prioritários para cada realidade22, 29. 

 As iniquidades no sistema público de saúde brasileiro favoreceram ao aumento de ações 

judiciais nas últimas décadas, principalmente para os tratamentos do câncer. As parcerias 

público-privadas na saúde brasileira é uma alternativa crescente para diminuir longas esperas, 

agilizar os atendimentos, fortalecer o acesso e, consequentemente reduzir ou cumprir decisões 

judiciais. Apesar disso, o subfinanciamento do SUS é destacado com a estagnação federal e 

cobertura de recursos insuficientes30, 31. Os processos de transparência baseados em evidências, 
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as prioridades nacionais, a revisão constante de documentos norteadores normativos, o uso de 

ferramentas adequadas e uma estruturação de governança são necessários em um ambiente de 

restrições orçamentárias, para que os serviços e os medicamentos estejam disponíveis para a 

população23, 32-34. 

Os medicamentos antineoplásicos estão entre os que apresentaram a maior demanda de 

processos judiciais e que não constavam na RENAME, segundo a avaliação de Oliveira et al. 

(2020), além de salientarem que alguns não constavam como incorporados no SUS e não 

possuíam outra alternativa terapêutica disponível35.  

Em um estudo que analisou as demandas judiciais de medicamentos antineoplásicos, 

Vidal et al. (2017)36 identificaram que a principal demanda em oncologia envolveu a 

farmacoterapia (78,5%), com destaque para os grupos de inibidores da tirosina quinase (31,4%) 

– conhecidos pela administração via oral – e os anticorpos monoclonais (48,7%), considerados 

como inovações ou tecnologias em saúde recentes e com custos mais elevados. É importante 

destacar que o grupo dos medicamentos classificados como “anticorpos monoclonais e 

anticorpos conjugados com drogas” foi o que apresentou o menor número de medicamentos 

padronizados nos hospitais avaliados, com apenas dois para o grupo CACON e três 

antineoplásicos na lista de cada estabelecimento de saúde do DF.  

Em relação aos custos da judicialização de medicamentos para o tratamento em 

oncologia no DF, Silva et al. (2017) descreveram que 24,9% das demandas foram oriundas de 

antineoplásicos não padronizados, o que representou um valor de R$ 10.875.685,03 ao Governo 

do Distrito Federal. A padronização dos antineoplásicos, principalmente das novas tecnologias 

em saúde, com plano terapêutico adequado, poderia reduzir os valores de custo na aquisição 

comparados aos de compras emergenciais geradas pela judicialização37.  

A manutenção de um programa de tratamento oncológico é complexa e transdisciplinar 

para o setor público, com tomadas de decisões fortalecedoras dos diversos processos, com 

análises situacionais, com a possibilidade de inclusão de medicamentos para o câncer com alta 

demanda judicial na RENAME como uma estratégia para minimizar gastos não previstos 

diretamente3, 38. 

  

Conclusão  

A variação de gestão nos hospitais habilitados para o tratamento oncológico na rede 

pública de saúde do Brasil pode ter culminado em uma diversidade no elenco de antineoplásicos 

padronizados, visto que os hospitais possuem autonomia na definição dos medicamentos para 

o tratamento oncológico, mesmo com a presença de algumas diretrizes norteadoras no país.  
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As percentagens de essencialidade com referência à EML e aos PCDT foram 

semelhantes no grupo CACON e não variou consideravelmente entre os hospitais do Distrito 

Federal. Todavia, destacaram-se que os medicamentos padronizados não essenciais 

colaboraram para a variedade na oferta do tratamento oncológico na unidade federativa. 

A ausência de uma lista de referência nacional, como a RENAME, ou distrital para a 

gestão direta ou indireta da administração pública, que contenha os medicamentos 

antineoplásicos, e de mecanismos organizacionais para a disponibilidade do tratamento na rede 

pública de saúde no país é uma fragilidade, podendo gerar situações de iniquidades no 

tratamento oncológico, de particularizar o acesso e de comprometer o uso seguro e adequado 

dos medicamentos em uma mesma unidade federativa, o que contrapõe aos princípios do SUS.   

A necessidade de elencar os medicamentos antineoplásicos no SUS é importante para a 

garantia de uma assistência integral aos pacientes oncológicos, com a utilização de recursos 

apropriados, independentemente do local onde o tratamento ocorra, o que possibilita a 

segurança e evita o direcionamento, a busca ou a migração para um determinado 

estabelecimento de saúde. 

Para a melhoria do acesso aos antineoplásicos essenciais, é necessária uma colaboração 

multissetorial entre os membros das organizações mundiais e locais, as empresas farmacêuticas, 

os órgãos reguladores e a sociedade. O acesso aos medicamentos essenciais é de extrema 

importância para a garantia de saúde da população. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pluralidade na gestão dos hospitais habilitados para o tratamento oncológico na rede 

pública de saúde do Brasil pode ter culminado em uma diversidade no elenco de antineoplásicos 

padronizados, visto que os hospitais possuem autonomia na definição dos medicamentos para 

o tratamento oncológico, mesmo com a presença de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas 

estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

É notória a gestão de hospitais de referência em oncologia no país por entidades 

filantrópicas ou sem fins lucrativos, evidenciando a menor responsabilidade da administração 

pública direta na gestão dos estabelecimentos em saúde para o tratamento de câncer.  

A ausência de uma lista de referência nacional norteadora, como a RENAME, que 

contenha os medicamentos antineoplásicos, vulnerabiliza a assistência integral do paciente 

oncológico, principalmente no que se refere ao acesso do tratamento, ao uso seguro e adequado 

dos medicamentos e aos recursos apropriados. A demonstração da fragilidade é observada com 

a variação de medicamentos essenciais sugeridos pela EML e não essenciais no elenco de 

padronização dos hospitais analisados. 

A diversidade na oferta do tratamento antineoplásico pode favorecer a busca ou a 

migração de pacientes para determinados estabelecimentos de saúde, seja pela eficácia ou pela 

disponibilidade de tecnologias em saúde mais modernas e com menos reações adversas.  

Para a melhoria do acesso aos antineoplásicos essenciais e a garantia de saúde da 

população, é necessária uma colaboração multissetorial entre os membros gestores, as empresas 

farmacêuticas, os órgãos reguladores e a sociedade. 
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ANEXO I 

Caracterização dos CACON 

Região 
Cidade - 

Estado 

Estabelecimento 

(CACON) 
Tipo de Gestão 

Atendimento Prestado 

- Número de leitos 

Centro-

Oeste 
Brasília - DF 

Hospital de Base do Distrito 

Federal 

Estadual - Serviço Social 

Autônomo 

Exclusivo SUS - Leitos: 

634 (site) - 744 (CNES) 

Nordeste Maceió - AL 
Hospital Universitário 

Professor Alberto Antunes 

Municipal - EBSERH 

(empresa pública de direito 

privado) 

Exclusivo SUS - Leitos: 

295 (CNES) 

Nordeste 
Fortaleza - 

CE 
Hospital Haroldo Juacaba 

Municipal - Entidade 

filantrópica 

Exclusivo SUS - Leitos: 

129 (CNES) 

Nordeste Sobral - CE 
Santa Casa de Misericórdia 

de Sobral 

Municipal - Entidade 

filantrópica 

Exclusivo SUS - Leitos: 

355 (site) - 441 (CNES) 

Nordeste 
São Luís - 

MA 

Instituto Maranhense de 

Oncologia Aldenora Bello - 

IMOAB 

Municipal - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 175 

(site) - 150 (CNES) 

Nordeste Recife - PE 

Instituto de Medicina 

Integral Professor Fernando 

Figueira - IMIP 

Dupla (estadual e municipal) 

- Entidade filantrópica 

Exclusivo SUS - Leitos: 

1075 (site) - 1218 

(CNES) 

Norte 
Porto Velho - 

RO 

Hospital de Amor 

Amazônia 

Dupla (estadual e municipal) 

- Entidade sem fins 

lucrativos 

Exclusivo SUS - Leitos: 

174 (site) - 184 (CNES) 

Sudeste Vitória - ES 
Hospital Santa Rita de 

Cássia 

Estadual - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 247 

(CNES) 

Sudeste 

Belo 

Horizonte - 

MG 

Associação Mário Penna 
Municipal - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 294 

- 316 (CNES) 

Sudeste Muriaé - MG 
Hospital do Câncer de 

Muriaé 

Dupla (estadual e municipal) 

- Entidade sem fins 

lucrativos 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 170 

(site) - 194 (CNES) 

Sudeste 
Rio de 

Janeiro - RJ 

Hospital Universitário 

Clementino Fraga Filho 

Municipal - Pública 

(Administração de UFRJ - 

MS) 

Exclusivo SUS - Leitos: 

280 (site) - 364 (CNES) 

Sudeste 
Campinas - 

SP 

Hospital das Clínicas da 

UNICAMP de Campinas 

Estadual - Pública 

(Administração da 

UNICAMP) 

Exclusivo SUS - Leitos: 

419 (site) - 647 (CNES) 

Sudeste 
Ribeirão 

Preto - SP 

Hospital Imaculada 

Conceição Ribeirão Preto 

Municipal - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 179 

(site) - 179 (CNES) 

Sudeste 
São Paulo - 

SP 

Hospital São Paulo Hospital 

de Ensino da UNIFESP São 

Paulo 

Estadual - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 862 

(CNES) 

Sudeste 
São Paulo - 

SP 

Instituto do Câncer Arnaldo 

Vieira de Carvalho 

Municipal - Entidade 

filantrópica 

Exclusivo SUS - Leitos: 

80 (CNES) 

Sudeste 
São Paulo - 

SP 

Instituto do Câncer do 

Estado de São Paulo 

Estadual - Autarquia especial 

vinculada ao Governo do 

Estado de São Paulo 

Exclusivo SUS - Leitos: 

499 (site) - 525 (CNES) 
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Sudeste 

São José do 

Rio Preto - 

SP 

Santa Casa de Misericórdia 

de São José do Rio Preto 

Municipal - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 336 

(CNES) 

Sul 
Londrina - 

PR 

Hospital do Câncer de 

Londrina - HCL 

Dupla (estadual e municipal) 

- Entidade filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 183 

(CNES) 

Sul 
Foz do 

Iguaçu - PR 

Hospital Ministro Costa 

Cavalcanti 

Estadual - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 202 

(site) - 219 (CNES) 

Sul Ijuí - RS Hospital de Caridade de Ijuí 
Estadual - Entidade 

filantrópica 

SUS, convênios e 

particulares - Leitos: 225 

(CNES) 

Sul Joinville - SC Hospital Municipal São José 
Municipal - Administração 

Indireta 

Exclusivo SUS - Leitos: 

252 (site) - 300 (CNES) 
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ANEXO II 

Caracterização e Lista de Medicamentos Antineoplásicos Padronizados dos CACON Analisados 

 

Região OMS OPAS PCDT Centro-Oeste Nordeste Sudeste Sul 

Cidade - Estado       Brasília - DF Maceió - AL São Paulo - SP Joinville - SC 

Estabelecimento (CACON) 

Organização 

Mundial de 

Saúde (OMS) 

Organização 

Pan-

Americana de 

Saúde (OPAS) 

Protocolos 

Clínicos e 

Diretrizes 

Terapêuticas 

Hospital de 

Base do Distrito 

Federal 

Hospital 

Universitário 

Professor 

Alberto Antunes 

Hospital São 

Paulo Hospital 

de Ensino da 

UNIFESP São 

Paulo 

Hospital 

Municipal São 

José 

Quantidade de Medicamentos Padronizados 

Nº de 

apresentações: 

49 (31 injetáveis 

e 18 orais)  

Nº de 

medicamentos: 

44 

Nº de 

apresentações: 

26 (20 injetáveis 

e 06 orais)  

Nº de 

medicamentos: 

23 

Nº de 

apresentações: 47 

(32 injetáveis e 

15 orais)  

Nº de 

medicamentos: 41 

Nº de 

apresentações: 51 

(32 injetáveis e 19 

orais)  

Nº de 

medicamentos: 49 

Nº de 

apresentações: 41 

(29 injetáveis e 12 

orais)  

Nº de 

medicamentos: 39 

Nº de 

apresentações: 45 

(31 injetáveis e 14 

orais)  

Nº de 

medicamentos: 41 

Nº de 

apresentações: 44 

(30 injetáveis e 14 

orais)  

Nº de 

medicamentos: 42 

Agentes 

Alquilantes: 8         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 

9      

Antibióticos 

Citotóxicos: 4     

Anticorpos 

Monoclonais: 3                 

Antimetabólitos: 9                  

Inibidores da 

Quinase: 6     

Outros: 10 

Agentes 

Alquilantes: 5         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 

6       

Antibióticos 

Citotóxicos: 4      

Anticorpos 

Monoclonais: 2                

Antimetabólitos: 5                   

Inibidores da 

Quinase: 0     

Outros: 4 

Agentes 

Alquilantes: 7          

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 

10                      

Antibióticos 

Citotóxicos: 6                    

Anticorpos 

Monoclonais: 3                 

Antimetabólitos: 7                  

Inibidores da 

Quinase: 6     

Outros: 8 

Agentes 

Alquilantes: 7         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 8      

Antibióticos 

Citotóxicos: 7      

Anticorpos 

Monoclonais: 3                

Antimetabólitos: 11                    

Inibidores da 

Quinase: 8    

 Outros: 7 

Agentes 

Alquilantes: 7         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 7      

Antibióticos 

Citotóxicos: 6      

Anticorpos 

Monoclonais: 4                

Antimetabólitos: 8                    

Inibidores da 

Quinase: 3     

Outros: 6 

Agentes 

Alquilantes: 9         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 8      

Antibióticos 

Citotóxicos: 7      

Anticorpos 

Monoclonais: 4                

Antimetabólitos: 8                    

Inibidores da 

Quinase: 3    

 Outros: 6 

Agentes 

Alquilantes: 7         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 7      

Antibióticos 

Citotóxicos: 6      

Anticorpos 

Monoclonais: 3                

Antimetabólitos: 10                    

Inibidores da 

Quinase: 3     

Outros: 8 

Grupo do 

Antineoplásico 

Código 

ATC 
Medicamento Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX35 

anagrelida cáp. 

0,5mg 
NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM 
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Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX02 

asparaginase 

sol. inj. 

10.000UI 

SIM SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA09 

bendamustina 

pó p/ sol. inj. 

25mg ou 100mg 

SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FG01 

bevacizumabe 

sol. inj. 100mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM NÃO 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DC01 

bleomicina pó 

p/ sol. inj. 15UI 
SIM SIM  NÃO SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XG01 

bortezomibe pó 

p/ sol. inj. 

3,5mg 

SIM NÃO SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AB01 

bussulfano 

comp. 2mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM 

Antimetabólitos L01BC06 

capecitabina 

comp. rev. 

150mg ou 

500mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XA02 

carboplatina sol. 

inj. 150mg ou 

450mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AD01 

carmustina pó p/ 

sol. inj. 100mg 
NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FE01 

cetuximabe sol. 

inj. 100mg ou 

500mg 

NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA01 

ciclofosfamida 

com. 25mg ou 

50mg 

SIM SIM  NÃO SIM SIM SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA01 

ciclofosfamida 

sol. inj. 500mg 

ou 1000mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 
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Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XA01 

cisplatina sol. 

inj. 50mg ou 

100mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Antimetabólitos L01BC01 

citarabina sol. 

inj. 100mg ou 

500mg ou 

1000mg 

SIM  SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Antimetabólitos L01BB04 

cladribina sol. 

inj. 8mg ou 10 

mg 

NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA02 

clorambucila 

com. 2mg 
SIM SIM  NÃO SIM SIM SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AX04 

dacarbazina sol. 

inj. 100mg ou 

200mg ou 

600mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DA01 

dactinomicina 

0,5mg 
SIM SIM  NÃO NÃO SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EA02 

dasatinibe comp 

rev. 20mg ou 

50mg ou 100mg 

SIM  NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB02 

daunorrubicina 

sol. inj. 20mg 

ou 50mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CD02 

docetaxel sol. 

inj. 20mg ou 

80mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB01 

doxorrubicina 

sol. inj. 10mg 

ou 50mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB03 

epirrubicina sol. 

inj. 50mg 
NÃO NÃO SIM SIM NÃO SIM SIM 
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Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EB02 

erlotinibe comp. 

25mg ou 100mg 

ou 150mg 

SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CB01 
etoposídeo cáp. 

50mg ou 100mg 
SIM SIM  SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CB01 
etoposídeo sol. 

inj. 100mg 
SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EG02 
everolimo 

comp. 10mg 
SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 

Antimetabólitos L01BB05 
fludarabina pó 

p/sol.inj. 50mg 
SIM  NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Antimetabólitos L01BC02 

fluoruracil sol. 

inj. 250mg ou 

500mg ou 

1000mg ou 

2500mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EB01 
gefitinibe comp. 

250mg 
NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

Antimetabólitos L01BC05 

gencitabina pó 

p/ sol. inj. 

200mg ou 

1000mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX05 

hidroxiureia 

cáp. 500mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EL01 
ibrutinibe cáp. 

140mg 
SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 
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Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB06 

idarrubicina pó 

p/ sol. inj. 5mg 

ou 10mg 

NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA06 

ifosfamida pó p/ 

sol. inj. 500mg 

ou 1000mg ou 

2000mg 

SIM  SIM  SIM SIM  SIM  SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EA01 

imatinibe comp 

ou cáp. 100mg 

ou 400mg 

SIM  NÃO SIM SIM  SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CE02 
irinotecano sol. 

inj. 100mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AD02 

lomustina cáp. 

40mg 
NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA03 

melfalana com. 

2mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA03 

melfalana pó p/ 

sol. inj. 50mg 
SIM NÃO SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Antimetabólitos L01BB02 
mercaptopurina 

com. 50mg 
SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Antimetabólitos L01AD02 
metotrexato 

com. 2,5mg 
SIM SIM  NÃO SIM SIM SIM SIM 

Antimetabólitos L01BA01 

metotrexato sol. 

inj. 50mg ou 

500mg ou 

5000mg 

SIM  SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DC03 

mitomicina pó 

p/ sol. inj. 

0,02% ou 0,04% 

NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB07 

mitoxantrona 

sol. inj. 20mg 
NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 
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Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EA03 
nilotinibe cap. 

200mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FF01 

nivolumabe 

sol.inj. 40mg ou 

100mg 

SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XA03 

oxaliplatina pó 

p/ sol. inj. 50mg 

ou 100mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CD01 

paclitaxel sol. 

inj. 100mg ou 

300mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EX04 
pazopanibe 

comp. 400mg 
NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX24 

pegaspargase 

sol. inj. 3750UI 
SIM NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM 

Antimetabólitos L01BA04 

pemetrexede pó 

p/ sol. inj. 

100mg ou 

500mg 

NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FD02 

pertuzumabe 

sol. inj. 420mg 
NÃO NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XB01 

procarbazina 

cáp. 50mg 
SIM SIM  SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FA01 

rituximabe sol. 

inj. 100mg ou 

500mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína 

Quinase 

L01EX02 

sorafenibe 

comp. rev. 

200mg 

NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 
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Agentes 

Alquilantes 
L01AX03 

temozolamida 

cáp. 5mg ou 

20mg ou 100mg 

ou 140mg ou 

250mg 

NÃO NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO 

Antimetabólitos L01BB03 
tioguanina com. 

40mg 
SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CE01 
topotecano pó p/ 

sol. inj. 4mg 
NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FD01 

trastuzumabe pó 

p/ sol. inj. 

150mg ou 

440mg 

SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XF01 

tretinoína cáp. 

10mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX27 

trióxido de 

arsênio sol. inj. 

10mg 

SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CA01 
vimblastina sol. 

inj. 10mg 
SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CA02 
vincristina sol. 

inj. 1mg ou 2mg 
SIM SIM  SIM SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CA04 

vinorelbina sol. 

inj. 10mg ou 

50mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 
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Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos 

Naturais 

L01CA04 

vinorelbina 

comp. 20mg ou 

30mg 

SIM NÃO SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

                  

   Via Parenteral               

   Via Oral               
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ANEXO III 

Caracterização e Lista de Medicamentos Antineoplásicos Padronizados nos Hospitais Públicos Oncológicos do Distrito Federal 

 

Estabelecimento 

(Hospital) 
  

Organização 

Mundial de 

Saúde (OMS) 

Organização 

Panamericana de 

Saúde (OPAS) 

Protocolos 

Clínicos e 

Diretrizes 

Terapêuticas 

(PCDT) 

Hospital de Base 

do Distrito 

Federal (HBDF) 

Hospital 

Regional de 

Taguatinga 

(HRT) 

Hospital 

Universitário de 

Brasília (HUB) 

Hospital da 

Criança de 

Brasília (HCB) 

Tipo de Gestão      
Estadual - Serviço 

Social Autônomo 

(IGESDF) 

Estadual - 

Administração 

Pública (SES-DF) 

Fundação Federal 

- Empresa Pública 

de direito privado 

vinculada ao 

Ministério da 

Educação 

(EBSERH) 

Estadual - 

Organização 

social de direito 

privado, sem fins 

econômicos ou 

lucrativos (ICIPE) 

Habilitação      CACON UNACON UNACON 

UNACON 

exclusiva de 

Oncologia 

Pediátrica 

Especialidade em 

Câncer 
     

Oncologia e 

Hematologia 

Adulto 

Oncologia Adulto 

Oncologia e 

Hematologia 

Adulto 

Oncologia e 

Hematologia 

Pediátrica 

Caracterização 

da Unidade 

Hospitalar 

     
Exclusivo SUS - 

Leitos: 634 (site) 

- 720 (CNES) 

Exclusivo SUS - 

Leitos: 343 (site) 

450 (CNES) 

Exclusivo SUS - 

Leitos: 232 (site) 

226 (CNES) 

Exclusivo SUS - 

Leitos: 202 (30 

UTI Ped. e 18 

Cui. Interm. - 

site) 236 (CNES) 

Porte do Hospital      
Porte especial ou 

extra (acima de 

500 leitos) 

Grande porte (150 

a 500 leitos) 

Grande porte (150 

a 500 leitos) 

Grande porte (150 

a 500 leitos) 

Data de 

Publicação da 

Lista de 

Medicamentos 

Padronizados 

  2021 (22ª lista) 2021 2014 2022 2022 2022 2022 
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Quantidade de 

Medicamentos 

Padronizados 

  

Nº de 

apresentações: 49 

(31 injetáveis e 18 

orais) 

Nº de 

medicamentos: 44 

Nº de apresentações: 

26 (20 injetáveis e 

06 orais) 

Nº de 

medicamentos: 23 

Nº de apresentações: 

47 (32 injetáveis e 

15 orais)     

  Nº de 

medicamentos: 41 

Nº de apresentações: 

51 (32 injetáveis e 

19 orais)     

Nº de 

medicamentos: 49 

Nº de 

apresentações: 36 

(25 injetáveis e 11 

orais)     

Nº de 

medicamentos: 39 

Nº de apresentações: 

51 (35 injetáveis e 

16 orais)       

 Nº de 

medicamentos: 48 

Nº de apresentações: 

34 (30 injetáveis e 

04 orais)    

Nº de 

medicamentos: 33 

Quantidade de 

Medicamentos 

Padronizados por 

Grupo de 

Antineoplásico 

  

Agentes 

Alquilantes: 8         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 9     

Antibióticos 

Citotóxicos: 4     

Anticorpos 

Monoclonais: 3                 

Antimetabólitos: 9                  

Inibidores da 

Quinase: 6     

Outros: 10 

Agentes 

Alquilantes: 5         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 6      

Antibióticos 

Citotóxicos: 4      

Anticorpos 

Monoclonais: 2                

Antimetabólitos: 5                   

Inibidores da 

Quinase: 0     

Outros: 4 

Agentes Alquilantes: 

7         Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 

10                      

Antibióticos 

Citotóxicos: 6                    

Anticorpos 

Monoclonais: 3                 

Antimetabólitos: 7                  

Inibidores da 

Quinase: 6     

Outros: 8 

Agentes 

Alquilantes: 7         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 8      

Antibióticos 

Citotóxicos: 7      

Anticorpos 

Monoclonais: 3                

Antimetabólitos: 11                    

Inibidores da 

Quinase: 8     

Outros: 7 

Agentes 

Alquilantes: 5         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 8      

Antibióticos 

Citotóxicos: 5      

Anticorpos 

Monoclonais: 3               

Antimetabólitos: 6                    

Inibidores da 

Quinase: 5     

Outros: 4 

Agentes 

Alquilantes: 10         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 9      

Antibióticos 

Citotóxicos: 6      

Anticorpos 

Monoclonais: 3                

Antimetabólitos: 10                    

Inibidores da 

Quinase: 3     

Outros: 10 

Agentes 

Alquilantes: 6         

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais: 8      

Antibióticos 

Citotóxicos: 5      

Anticorpos 

Monoclonais: 2                 

Antimetabólitos: 9                    

Inibidores da 

Quinase: 0     

Outros: 4 

Grupo do 

Antineoplásico 

Código 

ATC 
Medicamento Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado Padronizado 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX35 

anagrelida cáp. 

0,5mg 
NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX02 

asparaginase 

sol. inj. 

10.000UI 

SIM SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO 

Antimetabólitos L01BC07 
azacitidina pó p/ 

sol. inj. 100mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA09 

bendamustina 

pó p/ sol. inj. 

25mg ou 100mg 

SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FG01 

bevacizumabe 

sol. inj. 100mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DC01 

bleomicina pó 

p/ sol. inj. 15UI 
SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM 
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Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XG01 

bortezomibe pó 

p/ sol. inj. 

3,5mg 

SIM NÃO SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AB01 

bussulfano 

comp. 2mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AB01 

bussulfano sol. 

inj. 60mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Antimetabólitos L01BC06 

capecitabina 

comp. rev. 

150mg ou 

500mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XA02 

carboplatina sol. 

inj. 150mg ou 

450mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AD01 

carmustina pó p/ 

sol. inj. 100mg 
NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FE01 

cetuximabe sol. 

inj. 100mg ou 

500mg 

NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA01 

ciclofosfamida 

com. 25mg ou 

50mg 

SIM SIM NÃO SIM SIM SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA01 

ciclofosfamida 

sol. inj. 500mg 

ou 1000mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XA01 

cisplatina sol. 

inj. 50mg ou 

100mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Antimetabólitos L01BC01 

citarabina sol. 

inj. 100mg ou 

500mg 

SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM 

Antimetabólitos L01BB04 

cladribina sol. 

inj. 8mg ou 10 

mg 

NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM SIM 



77 
 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA02 

clorambucila 

com. 2mg 
SIM SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AX04 

dacarbazina sol. 

inj. 100mg ou 

200mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DA01 

dactinomicina 

0,5mg 
SIM SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EA02 

dasatinibe comp 

rev. 20mg ou 

50mg ou 100mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB02 

daunorrubicina 

sol. inj. 20mg 

ou 50mg 

SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CD02 

docetaxel sol. 

inj. 20mg ou 

80mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB01 

doxorrubicina 

sol. inj. 10mg 

ou 50mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB03 

epirrubicina sol. 

inj. 50mg 
NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO NÃO 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EB02 

erlotinibe comp. 

25mg ou 100mg 

ou 150mg 

SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CB01 
etoposídeo cáp. 

50mg ou 100mg 
SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CB01 
etoposídeo sol. 

inj. 100mg 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EG02 

everolimo 

comp. 10mg 
SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 

Antimetabólitos L01BB05 
fludarabina pó 

p/sol.inj. 50mg 
SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM SIM 
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Antimetabólitos L01BC02 

fluoruracil sol. 

inj. 250mg ou 

500mg ou 

1000mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EB01 

gefitinibe comp. 

250mg 
NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

Antimetabólitos L01BC05 

gencitabina pó 

p/ sol. inj. 

200mg ou 

1000mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX05 

hidroxiureia 

cáp. 500mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EL01 

ibrutinibe cáp. 

140mg 
SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB06 

idarrubicina pó 

p/ sol. inj. 5mg 

ou 10mg 

NÃO NÃO SIM SIM NÃO SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA06 

ifosfamida pó p/ 

sol. inj. 500mg 

ou 1000mg ou 

2000mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EA01 

imatinibe comp 

ou cáp. 100mg 

ou 400mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CE02 
irinotecano sol. 

inj. 100mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Agentes 

Alquilantes 
L01AD02 

lomustina cáp. 

40mg 
NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA03 

melfalana com. 

2mg 
SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AA03 

melfalana pó p/ 

sol. inj. 50mg 
SIM NÃO SIM NÃO NÃO SIM SIM 



79 
 

Antimetabólitos L01BB02 
mercaptopurina 

com. 50mg 
SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM 

Antimetabólitos L01BA01 
metotrexato 

com. 2,5mg 
SIM SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO 

Antimetabólitos L01BA01 

metotrexato sol. 

inj. 50mg ou 

500mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DC03 

mitomicina pó 

p/ sol. inj. 

0,02% ou 0,04% 

NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX23 

mitotano com. 

100mg 
NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Antibióticos 

Citotóxicos 
L01DB07 

mitoxantrona 

sol. inj. 20mg 
NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EA03 

nilotinibe cap. 

200mg 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FF01 

nivolumabe 

sol.inj. 40mg ou 

100mg 

SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XA03 

oxaliplatina pó 

p/ sol. inj. 50mg 

ou 100mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CD01 

paclitaxel sol. 

inj. 100mg ou 

300mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EX04 

pazopanibe 

comp. 400mg 
NÃO NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX24 

pegaspargase 

sol. inj. 3750UI 
SIM NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM 

Antimetabólitos L01BA04 

pemetrexede pó 

p/ sol. inj. 

100mg ou 

500mg 

NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 
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Anticorpos 

Monoclonais 
L01FD02 

pertuzumabe 

sol. inj. 420mg 
NÃO NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XB01 

procarbazina 

cáp. 50mg 
SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM NÃO 

Antimetabólitos L01BA03 
ratiltrexede pó 

p/ sol. inj. 2mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM NÃO 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FA01 

rituximabe sol. 

inj. 100mg ou 

500mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Inibidores da 

Proteína Quinase 
L01EX02 

sorafenibe 

comp. rev. 

200mg 

NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO NÃO 

Agentes 

Alquilantes 
L01AX03 

temozolamida 

cáp. 5mg ou 

20mg ou 100mg 

ou 140mg ou 

250mg 

NÃO NÃO NÃO SIM SIM NÃO SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CB02 
teniposídeo sol. 

inj. 50mg 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM NÃO 

Antimetabólitos L01BB03 
tioguanina com. 

40mg 
SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CE01 
topotecano pó p/ 

sol. inj. 4mg 
NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO SIM 

Anticorpos 

Monoclonais 
L01FD01 

trastuzumabe pó 

p/ sol. inj. 

150mg ou 

440mg 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XF01 

tretinoína cáp. 

10mg 
SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM NÃO 

Outros Agentes 

Antineoplásicos 
L01XX27 

trióxido de 

arsênio sol. inj. 

10mg 

SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 
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Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CA01 
vimblastina sol. 

inj. 10mg 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CA02 
vincristina sol. 

inj. 1mg ou 2mg 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CA04 

vinorelbina sol. 

inj. 10mg ou 

50mg 

SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 

Alcaloides de 

Plantas e Outros 

Produtos Naturais 

L01CA04 

vinorelbina 

comp. 20mg ou 

30mg 

SIM NÃO SIM NÃO NÃO NÃO SIM 

          

  Via Parenteral        

  Via Oral        

 


